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EVOLUÇAO DA ESTRUTURA AGRARIA DO ESTADO DO CEARA 

Luiz Artur Clemente da Silva 

Orientador: Dr. Rodolfo Hoffmann 

RESUMO 

0 principal objetivo desta dissertação foi estu- 

dar a evolução da estrutura fundiária do estado do Ceará, 	a 

partir do ano de 1920. 	Para isto foram utilizados os 	censos 

agrícolas publicados pelo IBGE, a partir dos quais observou-se 

as seguintes ocorrencias: 

1) A posse da terra no estado do Ceará jã se en-

contrava, em 1920, bastante concentrada, e a desigualdade agra 

vou-se ainda mais nos anos subseqüentes. 

2) A fronteira agrícola do Estado se expandiu no 

período 1940/70; a taxa de ocupação efetiva passou de 59% 	em 

1940 para 82% em 1970. 	Este movimento foi acompanhado por um 

acréscimo da área cultivada, principalmente nos estabelecimen- 

tos de até 10 ha de área total. 	Estes, em 1970, dedicavam 71% 

de suas terras a lavouras, enquanto que os estabelecimentos com 

1000 ha e mais de area dedicavam apenas 9%. 
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3) No período 1960/75, especificamente, o acrés- 

cimo do grau de concentração da posse da terra, não foi 	tão 

acentuado, pois no período 1970/75 foi rápido o processo 	de 

minifundização por que passou o Estado. Este processo foi co-

mum a todas as regiões do Estado, porém foi mais acentuado no 

Noroeste. 	No entanto a maior concentração ocorreu na 	região 

de Fortaleza, e a menor na região Sul, o que se justifica por 

ser esta uma antiga zona de colonização cujas propriedades se 

subdividiram por herança. 

4) A população ocupada na agricultura 	cearense 

cresceu nestes quinze anos a uma taxa geométrica anual de 1,5%, 

sendo que a maior concentração desta população se deu nos esta 

belecimentos com até 10 ha de área, pois aqui a taxa de cresci 

mento foi de 6% neste mesmo período, o que levou estes estabe-

lecimentos a utilizarem mão-de-obra mais intensivamente. 

5) A exploração agrícola do Estado é predominan-

temente familiar, principalmente nos estabelecimentos menores. 

Nos estabelecimentos maiores predominam as categorias "assala- 

riado" e "parceiro". 	Esta última se dá principalmente por ser 

este um meio pelo qual os grandes proprietários obtém uma ren-

da extra de terras que possivelmente não seriam utilizadas. 

6) Houve, no período 1960/75, uma 	substituição 

de mão-de-obra temporária por permanente nos estabelecimentos 

maiores, o que pode ser conseqüência do acréscimo do nível 	de 
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mecanização nestas unidades produtivas, como também da subde- 

claração da mão-de-obra temporaria. 

7) 0 nível de mecanização e uso de fertilizantes 

no Estado e muito baixo. 	E dentre os que usavam fertilizantes, 

em 1975, 71,8% empregavam apenas adubo orgãnico. 

8) 0 crédito rural atingiu, em 1975,  apenas 12% 

dos produtores, e destes mais de um terço pertenciam ao estra-

to superior da distribuição, e apenas 6,1% dos estabelecimen- 

tos menores que 10 ha foram beneficiados. 	Do valor total 	dos 

financiamentos 85% era proveniente de fontes oficiais, e des- 

tes 5,1% destinaram-se a propriedades com até 10 ha de 	area, 

enquanto os estabelecimentos com 1000 ha e mais de area obtive 

ram 20,7 deste valor. 	Vé-se, assim, que é grande a discrimi- 

nação por que passam os pequenos produtores frente ã distribui 

ção do crédito rural, e que a distribuição em favor dos gran-

des produtores esta diretamente relacionada a grande concentra 

ção da posse da terra. 	Deste modo, observou-se também que o 

valor do financiamento concedido às unidades menores correspon 

de apenas a 5% do valor da produção destas unidades, enquanto 

nas maiores o valor dos financiamentos corresponde a 60% do va 

lor da produção. 

9) Em 1975, o maior grau de inversão se deu 	em 

benfeitorias, e o menor em terras. Esta, porém, apresentou a 

maior proporção do valor do capital agrario do Estado, 	qual- 

quer que seja o tamanho do estabelecimento. 



'XVII 

10) Com relação à produção agrícola, observou-se, 

no período 1970/75, um ganho de produtividade por área em to- 

das as culturas selecionadas (arroz, cana-de-açúcar, 	banana, 

algodão, milho, feijão e mandioca). 	Isto se deve principalmen 

te ao fato de 1970 ter sido um ano seco e 1975 um ano "normal". 

0 milho foi a cultura que apresentou maior ganho de produtivi- 

dade como também a que mais contribuiu com o valor total 	da 

produção em 1975. 

11) No que se refere à exploração pecuária, foi 

acentuada a redução nos rebanhos ovino e caprino, e acréscimo 

nos bovino e suíno, no período 1960/75.  Os_ estabelecimentos me 

nores se dedicaram mais ã criação de médio porte, e os maiores 

à bovinocultura. 

12) A renda por área total utilizada, provenien- 

te tanto da exploração animal como da vegetal, foi maior 	nos 

estabelecimentos de menor área. 	Ressalte-se que este rendimen 

to nos estabelecimentos menores foi obtido, apesar das restri-

ções impostas no que diz respeito és disponibilidades de área, 

máquinas e implementos, fertilizantes e, principalmente,ao cré 

dito agrícola. 



EVOLUTION OF THE AGRARIAN STRUCTURE 

IN THE STATE OF CEARA, BRAZIL 

Luiz Artur Clemente da Silva 

Adviser: Dr. Rodolfo Hoffmann 

SUMMARY 

This paper deals with the study of the evolution 

of the agrarian structure in the State of CeaH, Brazil, from 

1920 on. The agrarian census issued by IBGE (Brazilian Insti-

tute of Geography and Statistics) were used as data source and 

the following occurrences were observed: 

1) Land tenure was highly concentrated in the 

State of Cear, in 1920. 	Furthermore inequality increased in 

the following decades. 

2) The rate of effective land occupation rose from 

59% in 1940 to $2% in 1970. This movement was followed by an 

increase of the cultivated land, mainly in those properties up 

to 10 ha of total area. These properties dedicated 71% of 

their lands to crops in 1970, while those with areas of 1,000 ha 

or more dedicated only 9%. 

3) From 1960 to 1975 the increase of the degree 

of concentration of land tenure was not so pronunced because of 

the multiplication of the number of small holdings in the State 



from 1970 to 1975. 	This process was common to all regions of 

the State but it was more evident in the Northwest. 	However 

the highest concentration occurred in the region of Fortaleza 

and the lowest concentration occurred in the South, which is 

an old region of colonization where the properties were already 

subdivided by inheritance. 

4) The labor force in agriculture in the State, 

from 1960 to 1975, increased at a geometrical rate of 1.5%; 

the highest population concentration occurred in properties up 

to 10 ha of area and the growth rate was 6% in the same period 

which made these properties use labor more intensively. 

5) The type of labor used in the sector is 

predominatly familiar, mainly in the smaller properties, while 

in the larger ones there is a predominancy of the categories 

employee ("assalariado") and sharecropper ("parceiro"); this 

latter type occurs because this is a way by which the big 

farmers obtain an extra profit from lands that otherwise would 

not be used. 

6) The level of mechanization and use of ferti-

lizers is too low in the State and among those farmers using 

fertilizers in 1975, 71.8% used only organic manure. 

7) The rural credit reached only 12% of the 

producers in 1975. 	From these, more than one third belonged 

to the superior stratum of the distribution and only 7.1% to 

group of properties smaller than 10 ha. 	From the total value 
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of the loans 65% came from official sources, 5.1% of it being 

addressed to the properties with area up to 10 ha while those 

with area of 1,000 ha ormore obtained 20.7% of that value. 

8) Grosse income per unit of exploited land, 

either from animal or vegetal exploitation, was higher in the 

properties of smaller areas. 	It should be emphasized that this 

profit in the smaller properties was obtained despite the 

restriction imposed regarding the area, machines, fertilizer 

and mainly the agricultural credit availabilities. 

~ 



1. INTRODUÇÃO 

Alguns estudos tem demonstrado, 	com um 	certo 

grau de destaque, que o sistema de "tenencia" da terra na agri 

cultura brasileira tem sido um obstãculo ao seu desenvolvimen-

to sõcio-econõmico, acarretando uma grande desigualdade na dis 

tribuição da riqueza e levando também ao uso tecnicamente ine-

ficiente de recursos disponíveis neste setor (CIDA, 1966; SOA- 

RES, 1976). Acredita-se que "a redistribuição dos 	recursos 

fundierios e um pré-requisito inevitãvel para maior justiça so 

cial e econõmica e elevação geral dos padrões de vida simples-

mente porque a 'riqueza' e a 'renda auferida' são altamente re 

lacionadas" (CIDA, 1966, p. 3) • 

No Nordeste brasileiro, com seu sistema arcaico 

e de baixa produtividade, onde predomina o latifúndio improdu-

tivo de um lado e, de outro, minifúndios funcionando principal 

mente como reserva de mão-de-obra, como também pela predominãn 

cia de problemas edafo-climeticos, as injustiças sociais con- 
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seqüentes desta estrutura fundiária parecem se revelar aí com 

maior grau de destaque. 

Sáo vários os trabalhos de pesquisa 	realizados 

sobre o Nordeste que interpretam a estrutura do setor agrícola 

desta região, e suas eventuais conseq[incias, mas poucos 	sáo 

aqueles que analisam separadamente, e com certo grau de deta-

lhes, cada estado componente desta região (SA JUNIOR, 1975; RE 

SENDE, 1979). 

Sobre o Ceará, especificamente, poucos trabalhos 

C) 	 se voltaram á análise de sua estrutura, formas e condições de 

produçáo na agricultura. 	Além do mais, estes poucos trabalhos 

foram, em sua grande maioria, desenvolvidos a partir de dados 

em cross—section, perdendo de vista toda a dinámica da estrutu 

raçáo da agricultura do Estado (ROCHA, 1978). 

Deste modo, embora náo se despreze o valor 	de 

tais estudos, pretende-se com esta pesquisa desenvolver um es-

tudo mais amplo e, principalmente, dinámico da estrutura fun- 

diária. do estado do Ceará a partir de ano de 1920, na tentati-

va de se compreender sua atual estrutura agrária e de contri- 

buir com futuros programas que porventura venham a surgir vi-

sando a solucionar a questáo agrária neste Estado. 

A 
Para isso se fez conveniente apresentar, no ca- 

pítulo 2, um levantamento e analise de fatos histõricos que an 

tecederam a citada data, na tentativa de se entenderem .as cau-- 
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sas da j5 acentuada desigualdade da posse da terra no 	início 

deste século. 

No capítulo 3, procura-se inicialmente analisar 

a evolução da posse da terra no Estado como um todo, no perío- 

do 1920/75. 	Em seguida a feita uma anãlise desagregada do Es- 

tado a nível de suas quatro meso-regiões nos anos de 1960, 1970 

e 1975. 

Num quarto capítulo analisa-se a evolução da ocu 

pagão da mio-de-obra e do uso das terras do Estado por estra-

tos de ãrea total, para em seguida considerar o nível tecnoló- 

gico e a disponibilidade e uso de insumos e de crédito e, 	fi- 

nalmente, a produção agropecuãria. 

Os dados utilizados na anãlise empírica constam 

dos Censos Agrícolas publicados pelo IBGE (Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística), ate o ano de 1975. 
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2. PENETRAÇÃO E OCUPAÇÃO EFETIVA 

A colonização do espaço brasileiro se ini 

ciou com a introdução das capitanias herediterias, tendo co 

mo principal atividade a exploração da cana-de-açúcar, uma ex-

ploração agrícola com grande emprego de capitais, além de ter- 

ra e trabalho. 	Este sistema, implantado que foi para atender 

apenas ao mercado externo do açúcar, o que é "incompatível com 

1/ 

o sistema da pequena propriedade" , gerou uma civilização ba- 

seada na exploração da grande propriedade e do trabalho escra-

vo (ANDRADE, 1978, pp.41-42). 

" A instituição do chamado regime das capitanias, 

o estabelecimento da indústria açucareira e a introdução de es 

cravos africanos para trabalharem nos canaviais e nos engenhos 

representaram, a partir do quarto decênio do século XVI, os fa 

tores de maior relevo na transformação do Nordested.o Brasil em 

~ 

1/ FURTADO, 1971, p.25. 
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algo mais que uma região onde solitãrias feitorias armazenavam 

C 	 pau-de-tinta e procuravam impedir a ação de traficantes norman 

dos e bretOes" (BRUNO, 1967, p.27). 

Segundo PRADO JUNIOR (1971, p.119-120), as cir- 

c-unstãncias que determinaram a grande exploração agrãriano Bra 

sil-Colónia foram: "o carãter tropical da terra, os objetivos 

que animam os colonizadores, as condições gerais desta nova or 

dem econõmica do mundo que se inaugura com os grandes descobri 

mentos ultramarinhos (...), o tipo de colono europeu que se es 

tabeleceu não 6 o trabalhador, o simples povoador; mas o expio 

rador, o empresãrio de um grande negõcio". 

Segundo SIMONSEN "todos (os empresãrios) procu-

ravam a nova terra em busca da fortuna; todos visavam melhorar 

sua situação econômica. 	0 fito do lucro era a causa primordial 

da vinda para o Brasil (...) 	Os donatãrios não eram mais 	do 

que exploradores em grande escala" (cit.de  TOPALOV, 1978, p.30); 

tese também defendida por MEDINA ao afirmar que "a agricultura 

no Brasil 6, desde o seu começo, um empreendimento da burgue-

sia que nela investe para retirar do seu capital um lucro mã-

ximo" (Ibidem, p.23). 

NOVAES (1975) acha, no entanto, que a coloniza-

ço tem um sentido mais ligado a políticas de comércio interna 

cional, pois a descoberta das terras da Américae sua posterior 

colonização se deu pela necessidade de se descobrirem (ou cria 

rem) novos mercados para o capitalismo mercantil europeu. As- 
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sim e que a colania, no momento em que se constituía em um no-

vo mercado de produtos manufaturados e acumulava capital, tor-

nava-sé'um instrumento fundamental da acumulação primitiva do 

sistema capitalista mercantil (p.10-12). 	Isto se dé fundamen- 

t,almente através do monopólio do comércio estabelecido entre a 

metrapole e  colania. 

Na tentativa de condensar estas ideias, TOPALOV 

(1978) cita que "a agricultura brasileira na época colonial (...) 

uma agricultura comercial orientada para a exportação e, em 

conseqüéncia, fundamentalmente mercantil (...)" 
	

Donde se con 

clui que a colonização das terras brasileiras se efetuou aten-

dendo ãs exigencias impostas por um sistema que necessitava de 

um mercado para seus produtos a fim de dinamizar o seu proces-

so de acumulação de capital. 

A ocupação do Nordeste brasileiro se deu a par- 

tir do litoral-, inicialmente com a atividade estrativa, 	logo 

em seguida com a introdução da exploração canavieira, cujo pe-

ríodo de ascensão se estendeu até o século XVII, e a pecuãria. 

A indústria açucareira se limitou ã faixa litorânea, onde ha- 

via terras mais apropriadas ao seu cultivo, enquanto que a pe- 

cuãria se desenvolveu no sertão. 	Isto ocorreu fundamentalmen- 

te devido a medidas protecionistas ao cultivo da cana-de-açú-
1/ 

car , de modo que a pecuãria, ao penetrar no sertão nordesti 

1/ A própria lei exclui a pecuãria das dez léguas marítimas, que é a érea 
reservada para a agricultura (PRADO JONIOR, 1971, p.188). 
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no, alcançou, no inicio do século XVII, a regido que hoje cons 

titui o estado do Cearã. 

0 processo de ocupação da terra através da gran 

de propriedade pecuãria se alastrou por todo territõrio 	cea- 

rense, e jã na primeira metade do século XVIII o 	povoamento 

começou a se adensar, as fazendas se multiplicavam, 	ocupando 

enormes ereas.(BRUNO, 1967, p.78 e seguintes). 

Foram %/a- rios os fatores que tiveram sua partici 

pagão nesta expansão. Apesar de contribuir, de inicio, com a 

expansão pecuãria no sertão nordestino, a demanda da economia 

açucareira não foi a única atividade a incentivd-la. 	Também 

contribuíram para o desenvolvimento da pecuãria o crescente con 

sumo nas minas; a incrível facilidade com que se instala nes- 

tes sertões uma fazenda; baixa utilização de mão-de-obra;o sis 

tema de paga dos vaqueiros, que s6 apOs quatro ou cinco 	anos 

passavam a receber a quarta sobre os bezerros nascidos, os quais 

na maioria das vezes eram o suficiente para a instalaçãode sua 

prõpria fazenda (PRADO JONIOR, 1971, p.191), como também"a eco 

nomia criatõria não dependia de gastos monetãrios no processo 

de reposição do capital e da expansão da capacidade produtiva. 

( • ••) 
	

0 capital se repunha automaticamente (...) (e) as condi 

ções de trabalho e alimentação (...) eram tais que propiciavam 

um forte crescimento vegetativo de sua prõpria força de traba-

lho" (FURTADO, 1977, p.61-62). Além do mais, "as inversões fo-

ra do estoque de gado eram mínimas" (Ibidem, p.57), não neces- 
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sitando, portanto, o candidato, de vultosos recursos para a ins 

talação de uma fazenda. 

Paralelamente à pecuária desenvolveu-se uma agri 

cultura praticada subsidiariamente em pequena escala paraa sub 

'sistencia das próprias fazendas. No entanto, em regiões 	com 

microclimas favoráveis, com abundância de água, surgiram popu-

lações cultivadoras, como as encontradas na chapada do Araripe 

e margens do rio Jaguaribe - ambas localidades cearenses - for 

mando-se, assim, um povoamento mais adensado (PRADO JUNIOR, 1980, 

p.67). 

No final do século XVIII, a pecuária nordestina 

entra em crise. Crise esta motivada pela concorrência do gado 

sulino, pelos fatores climáticos (especialmente as secas), co-

mo também pelo atraso das técnicas utilizadas implicando em bai 

xa produtividade e na mã qualidade do produto. 

Neste período de decadência da pecuária surge o 

algodão que logo se tornou o principal produto de exportação. 

Mas este surto pouco durou e já no início do século XIX entra 

em decadência (Ibidem, p.92). 	A partir de então, a 	economia 

agrária nordestina, ao contrário do que ocorreu no Centro-Sul 

que ressurgiu com a economia cafeeira, jamais conheceu um pe- 

ríodo de euforia. 

No Brasil como um todo e no nordeste em parti 

cular, onde a cana-de-açúcar e a pecuária foram as principais 

atividades agropecuárias responsáveis por sua ocupação e povoa 
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mento, e a grande propriedade que predomina. Segundo 	GUIMA- 

RÃES (1964, p.99; 135), aqui, contrariamente a outros parses, 

a propr'redade.latifundiaria instalou-se primeiro. Apequena pro 

priedade camponesa somente surgiu muito tempo depois, quando o 

rígido sistema latifundiário começou a decompor-se. 

0 surgimento da pequena propriedade se deu clan 

df.stinamente, pois, "intrusos e posseiros foram os precursores 

da pequena propriedade camponesa. A princípio, as invasões li 

mitavam-se às terras de ninguém nos intervalos entre as sesma-

rias, depois orientando-se para as terras devolutas e, não ra-

ramente, para as areas internas dos latifúndios semi-explora-

dos. A força da repetição desses atos de atrevimento e bravu-

ra, pelos quais muitos pagavam com a vida, foi que o sagrado e 

até entao intangível monopõlio colonial e feudal da terra come 

çou a romper-se" (Ibidem, p.102). 

Segundo PRADO JONIOR (1980) "um dos mais im 

portantes fatos da economia agrária brasileira é o pro 

cesso de retalhamento da propriedade fundiária rural e 

o aparecimento em escala crescente da pequena propriedade" (p. 

248). Este retalhamento teve como causas principais: o cresci 

mento e conseqüente adensamento da populaçao; partilha da pro-

priedade agraria pela sucessão hereditaria; desagregação do re 

gime servil e as crises atravessadas pelo regime da grande ex-

ploraçao (Ibidem, p.249). 
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Este mesmo autor cita que no Norte do Pais 	a 

formação da pequena propriedade se deu fundamentalmente 	em 

função &a atividade dos posseiros, como também pela 	partilha 

por sucessão hereditaria de propriedades sem condições de- ex-

ploração comercial e que por isso foram se desmembrando. No en 

tanto, reconhece que em regiões onde predominava a pecuaria, a 

grande propriedade e mesmo o grande latifúndio conservam um do 

mínimo pleno (pp.252-253). 

Dentre as causas supra-citadas, a sucessão here 

ditaria teve um papel fundamental na formação da pequena pro- 

priedade em certas areas do Nordeste. 	No Cariri cearense, se- 

gundo ANDRADE (1973),  houve através deste processo uma intensa 

subdivisão das primitivas sesmarias, formando, assim, uma gran 

de população de pequenos proprietarios os quais se dedicam ge-

ralmente à policultura, cultivando milho, feijão, arroz, man-

dioca e amendoim (p. 220). 

Mas foi a partir da segunda metade do 	século 

XVIII que se iniciou um grande afluxo de trabalhadores à procu 

ra de terras de onde pudessem tirar seu sustento sem ter que 

vender sua força de trabalho. 

Este movimento intensificou-se no primeiro guar 

tel do século passado. Neste período foi tão grande a invasão 

por intrusos ou posseiros aos terrenos virgens ou abandonados, 

que não se podia mais deixar de reconhecer a posse como uma for 

ma legitima de ocupação da terra (GUIMARÃES, 1964, p. 109). 



Assim, confirmados outros meios de acessoã ter- 

ra, além das sesmarias, surgiu a necessidade de 	modificações 

na situação jurídica tradicional, o que veio a ocorrer com a 

resolução de 17 de julho de 1822, que legitimou as 	ocupações 

sem títulos de propriedade (Ibidem, p.106). 

0 processo de formação da pequena propriedade, 

que a partir de então fora legalizado, preocupou sensivelmente 

aos grandes proprietãrios. Pois, percebendo que a mão-de-obra 

se tornava a cada dia mais escassa, conseguiram, através 	de 

seu poder político, que se instituísse uma lei de modo a frear 

o processo de expansão da economia dos posseiros. 	Assim e que 

surgiu, em 1850, a Lei de número 601, a famosa Lei de Terras. 

Esta, na descrição de GUIMARÃES (1964), visava a: 

1- proibir as aquisições de terras por 	outro 

meio que não a compra (Artigo 1º) e, por conseguinte, extinguir 

o regime de posses; 

2- elevar o preço das terras e dificultar 	sua 

aquisição (o Artigo 14 determinava que os lotes deveriam 	ser 

vendidos em hasta pública, com pagamento à vista, fixando pre- 

ços mínimos que eram considerados superiores aos vigentes 	no 

Pais); e 

3- destinar o produto das vendas de terras à im 

portação de "colonos" (p.120). 

E importante assinalar que enquanto no 	Brasil 

s.e dificultava a aquisição das terras através da elevação dos 
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preços, nos Estados Unidos, com a instituição do "Homestead Act", 

em 1862, estabeleceu-se a distribuição gratuita de terras ã ra 

zão de 160 acres (cerca de 65ha) por família. Aqui, contraria 

mente ao que ocorrera nos Estados Unidos, criou-se, ao se difi 

cultar o acesso ã terra, situações favoráveis a 	inquietações 

sociais (COSTA, 1977, p.136-138). 

A Lei de Terras, na realidade, não veio para le 

galizar a posse da terra. Muito pelo contrário, veio para im-

pedir que esta forma de apropriação se concretizasse, pois es-

ta não era de interesse para os proprietários da grande. lavou-

ra (o café), os quais viam neste processo a perda de um grande 

contingente de "braços livres" exatamente num momento em que a 

cafeicultura começara a se expandir. Assim, a Lei de 	Terras 

veio instituir uma nova forma de propriedade da terra; impediu, 

através da elevação exorbitante do preço da terra, que os tra-

balhadores (imigrantes especificamente) se tornassem proprietá 

rios de terra, reafirmando, portanto, a grande propriedade. 

COSTA (1977, p. 136), analisando o projeto de lei 

e sua discussão na Cámara dos Deputados, verificou que "os le- 

gisladores queriam fomentar o desenvolvimento do sistema 	de 

plantation que constituía a base da economia política brasilei 

ra. 	Eles estavam dispostos a dar ao governo o poder para con- 

trolar a terra e o trabalho, apenas para assegurar o 	sucesso 

da economia do tipo plantation". 
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No que se refere a este objetivo, a Lei foi por 

demais eficiente; dificultou o acesso à terra por meio da pos-

se ou da compra a baixo preço, obrigando, assim, o imigrante a 

empregar sua força de trabalho nas ra , 	fazendas de café. 

Para 	GRAZ I ANO DA SI A et ,4c iti; (1 978) , 	"a 	Lei 

de Terras significou, na prãtica, aCipossibiltdade de fechamen- 

o 
to para uma via mais democratica de~dess"envolvimento capitalis 

ta, na medida em que impediu ou, pelo menos, dificultou c3 aces 

so à terra a vastos setores da população" (p. 30). E, nas pala 

vras de GERMER (1976, p. 173), o que se pretendia era "impedir 

a generalização da ocupação de terras por determinados tipos 

de pessoas (escravos libertos e imigrantes)". 

Como se pode observar, a Lei de Terras veio espe 

cialmente facilitar o suprimento de mo-de-obra nas 	fazendas 

de café, beneficiou os grandes fazendeiros do Rio de Janeiro, 

de São Paulo e de Minas Gerais (regiões produtoras de café) e 

dificultou o acesso à terra, o surgimento de novas proprieda- 

des, por meio da posse ou da compra, esta, dificultada 	pela 

elevação artificial do preço da terra. 

No Nordeste, especificamente, como não se desen-

volvia uma exploração agrícola de grande vulto, pois, no momen 

to, tanto a cana quanto a pecuéria se encontravam decadentes, 

esta Lei não surtiu outro efeito que não ode dificultar a cria 

ção de pequenas propriedades por meio da posse. 	Isto fez com 

que nesta regio, especificamente o sertão semi-érido, se man- 
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tivesse inalterada sua estrutura agrãria por todo o final 	do 

século XIX e inicio deste. Além do mais, ao contrãrio do que 

ocorrera no Centro-Sul, não houve, no Nordeste, uma efetivação 

da colonização através da política de imigração. Aqui "não se 

conhece um s6 exemplo de 'colonização' bem sucedida ou de fi-

xação de estrangeiros, ao menos em pequena escala" (GUIMARÃES, 

1964,p. 117), mantendo-se, assim, um sistema latifundiário com 

a grande lavoura canavieira de um lado e a pecuãria extensiva 

de outro. 

0 Gear-5 iniciava o século XIX com sua economia 

em estado decadente, tendo como uma das causas a concorrência 

sulina, quando sofre mais dois abalos climãticos: as secas de 

1825 e de 1845. Assim, a economia cearense alcança o ano de 

1850 num estado ainda bastante depressivo, não tendo ainda se 

refeito totalmente dos rigores climãticos de 1845. No entan-

to, a partir de 1852, a economia tentou se recuperar, o que não 

foi de todo possível, uma vez que o Estado havia perdido gran-

de parte de sua força de trabalho para outras lavouras, princi 

palmente a cana e o café. 	Tentou-se, então, recuperar esta fal 

ta de mão-de-obra através da colonização estrangeira a fim de 

renovar a agricultura. 	Isto, porém, não foi possiveli/, pois 

1/ No período 1870/71 foram introduzidos em todo o Estado um total de ape-
nas 466 colonos açoreanos (GIRÃO, 1948, p. 356). 
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toda a atenção se voltava para o Centro-Sul do Pais, onde 	se 

desenvolvia uma cultura de ampla aceitação no mercado exterior. 

Mesmo assim, o desenvolvimento agrícola do Esta 

do estava a renascer'/ quando foi atingido em 1877 por mais uma 

seca que dizimou a agropecuãria~/: do gado restou apenas 20 a 

30%, a agricultura desapareceu completamente, além de perder um 

terço de sua população pela fuga e morte (GIRAO, 1948, p.398). 

Outras secas viriam (1888, 1900, 1915, 1919), de modo que por 

falta de infra-estrutura adequada (como: transportes, 	açuda- 

gem, ensinamentos agrícolas adequados) o Estado não conseguiu 

restabelecer a agropecuãria através da implantação de explora-

ções de grande importãncia econòmica de modo a dar maior esta-

bilidade econõmica ao agricultor. 

Acredita-se, porém, que durante todo este perlo 

do de crises periõdicas, o regime de posse da terra do estado 

do Ceará não tenha mudado substancialmente, mantendo-se, 	na 

maioria, "latifúndios oriundos de datas de sesmarias que se fo 

ram fragmentando por sucessão hereditãria" (Ibidem, p.454). 

1/ Havia, em 1860, um total de 1200 engenhos produzindo rapadura, açúcar e 
melaço (GIRAO, 1948, p.366). A exportação de café,.. apesar de modesta em 
relação a outros estados, superou (em valor) a produção de algodão nos 
anos 1861/62, 1864/65 e 1877/78 (Ibidem, p.370). 

2/ Para maiores detalhes, veja-se GIRAO, op.cit., cap.XVI, intitulado "0 co-
lapso de 1877". 
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neste estagio fundiario que o Ceara alcança o 

ano de 1920 com uma agricultura que não havia atingido o grau de 

prosperidade que se podia aspirar, tendo o algodão como a prin 

cipal fonte de riqueza, seguido pela cera de carnaúba, énquan 

t9 que a pecueria, apesar de ainda não constar como uma expio- 

ração de grande vulto, jã estava, porém, ressurgindo. Entretan 

to, este primeiro impulso desenvolvimentista apresentado pela 

agropecuãria cearense, a partir daquele ano, não nos assegura 

de que tenha havido também uma melhoria nas condições de vida 

dos produtores agrícolas (aqui tidos como aqueles que 	traba- 

lham diretamente a terra) visto que a concentração da posse da 

terra apresenta uma tendência ascendente a partir de um grau de 

concentração jã bastante elevado, como sere visto no 	prõximo 

capitulo. 
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3. A POSSE DA TERRA NO PERÍODO 1920/75: UMA ABORDAGEM GLOBAL 

Pretende-se, neste capítulo, analisar a estrutu-

ra de posse da terra no Estado como um todo a partir do ano de 

1920. Para isso nos utilizaremos dos dados contidos nos Cen-

sos Agrícolas publicados pelo IBGE (Fundação Instituto Brasi-

leiro de Geografia e Estatística). 

3.1. 0 Problema com os Dados  

A primeira dificuldade encontrada ao se utilizar 

estes dados, quando se deseja analisar a distribuição da posse 

da terra no Brasil, é o próprio conceito ;de estabelecimento 

agrícola utilizado por este Instituto. Neste, estabelecimento 

rurali/  é definido como unidade de produção e não de proprie- 

1/  No decorrer do trabalho utilizaremos os termos rural e agrícola como si 
nõnImos. 
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dade. Assim, uma exploração feita por arrendatário em 	terra 

alheia e.  uma unidade no recenseamento. Como sabemos que 	em 

muitas propriedades existem vários estabelecimentos 	arrenda- 

dos, isso tende a fazer com que o número de 	estabelecimentos 

seja maior que o número de propriedades. 

Na medida em que essa subdivisão através do ar- 

rendamento ocorra principalmente nas grandes propriedades, 	a 

desigualdade da distribuição da terra entre 	estabelecimentos 

será menor do que a desigualdade da distribuição da proprieda-

de da terra. A segunda dificuldade, e mais grave que a ante-

rior, deriva das mudanças ocorridas, entre censos, no conceito 

de estabelecimento agrícola. 

0 Censo de 1920 não é diretamente comparável 	ao 

de 1940, e este ao de 1950. No Censo de 1920 foram excluídos 

os estabelecimentos rurais de menor importância. 0 critério 

utilizado não foi o da area do estabelecimento, e sim o valor 

da produção, para o qual estabeleceu-se um mïnimo 	(500 mil 

réis) (IBGE, 1956, p.XXII). 	Fica claro que, em face deste cri 

terio, foram excluídos estabelecimentos de area razoável, 	mas 

de escassa produção. 	"Todavia, com toda certeza, os casos mais 

freqüentes, de predominância absoluta, eram os de unidade 	de 

reduzida area" (GARCIA, 1949, p. 71). 	Se isto ocorreu, inevi- 

tavelmente contribuiu para reduzir a dispersão da distribuição 

dos estabelecimentos de acordo com sua area. 
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Já no Censo de 1940 incluíram-se todos os estabe 

lecimentos, até mesmo aqueles de menos de 1 ha, permitindo me-

dir, mais acertadamente, a contribuição dos menores estabeleci 

mentos rurais à economia agrícola brasileira. Assim, 	elimi- 

nou-se o objetivo comercial, comum nos Censos de 1920 e. 1950. 

No Censo de 1950 "excluíram-se as explorações 	exclusivamente 

destinadas ao consumo doméstico" (IBGE, 1950, p.XXI). Atém do 

mais, a continuidade de area, não definida explicitamente em 

1940, foi exigida em 1950 e não em 1920 (Ibidem, pp.XXI-XXII). 

0 problema encontrado na comparabilidade 	entre 

os censos torna-se menor quando utilizamos aqueles referentes 

aos anos de 1960, 1970 e 1975. Nestes, o conceito de estabele 

cimento rural é praticamente o. mesmo, salvo no ano de 1975 pa-

ra o qual especificou-se que "as parcelas não confinantes ex-

ploradas em conjunto por um mesmo produtor foram consideradas 

como um único estabelecimento desde que estivessem situados no 

mesmo Setor e utilizassem os mesmos recursos técnicos 	(mãqui- 

nas, implementos e instrumentos agrários, animais de trabalho, 

etc.) e os mesmos recursos humanos (o mesmo pessoal), estando 

subordinadas a uma única administração (do Produtor ou do Ad- 

ministrador)", isto 6, "a conceituação de estabelecimento 	no 

Censo de 1975 diferiu da utilizada no Censo de 1970, apenas pe 

lo critério de considerar como um único estabelecimento parce-

las descontinuas localizadas em um mesmo Setor de enumeração" 

(IBGE, 1979, p.XXII). 



20. 

Apesar de todas estas limitaçées, os dados 	dos 

censos agrícolas continuam sendo amplamente utilizados por pes 

quisadoxes. 	Isto porque, na opinião destes 	pesquisadores)/, 

as modificações nos conceitos utilizados nos Censos não invali 

dam comparações intercensitárias, exceto no caso do Censo 	de 

1920, para o qual o problema é mais sério. 

0 Censo de 1920 será usado, entretanto, para se 

determinar as medidas de concentração a fim de termos uma idéia 

de como se encontrava a posse da terra do Estado naquele ano. 

Dada a escassez de fontes estatísticas disponi-

veis no Brasil, e na tentativa de dar uma visão global da evo-

lução da estrutura agrária do Ceará, nos utilizaremos dos da-

dos dos Censos Agrícolas para observar as tendências mais ge-

rais ocorridas no período 1940/75. No entanto, entraremos em 

maiores detalhes quando da analise do período que vai de 1960 

a 1975, período este para o qual os dados dos censos são mais 

diretamente comparáveis. 

3.2. A Estrutura da Posse da Terra 

A fim de fazermos uma caracterização geral da pos 

se da terra no estado do Ceará, utilizar-se-eo os dados dos Cen 

sos Agrícolas de 1920 e 1975. 

1/ Ver GRAZIANO DA SILVA (1978, p. 25). 
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Para esta primeira análise agruparemos os estabe 

lecimentos em três estratos, a saber: 

Estrato I - com menos de 100 hectares de área 

Estrato II - de 100 a menos de 1000 hectares 

Estrato III - com 1000 hectares e mais. 

Esta classificação é bastante arbitrária. 0 que 

se pretende no momento á comparar a evolu ão dos estabelecimen 

tos menores de 100 ha (estrato I) com aqueles de 1000 e mais 

hectares (estrato III), de modo a se determinar a participação 

relativa de ambos na estrutura agrária do Estado. 	Porém, ob- 

servações oportunas serão feitas com relação ao estrato inter-

mediário (estrato II). 

0 Censo de 1920 apresenta para o Estado do Ceará 

um total de 16.223 estabelecimentos agrícolas ocupando uma área 

de 5,6 milhões de hectares, representando uma taxa de ocupação  

efetivai/  de 38,5.  Esta chega a atingir nos últimos anos va- 

lores superiores a 70%, e em 1970, especificamente, 82%. 	Isto 

se deve fundamentalmente ã mudança do conceito de estabeleci-

mento, que em 1920 era mais restrito. 

Para uma melhor compreensão de como evoluiu a es 

trutura da posse da terra no estado, vejamos os dados da tabe- 

1 / Aqui definida pela relação porcentual entre a área total ocupada pelos 
estabelecimentos agrícolas e a superfície territorial. A superfície ter 
ritorial do Estado á de 14,682 milhões de hectares, excluídas as águas 
internas, segundo estimativa do IBGE (1980). 
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la 3.1, onde os estabelecimentos e respectivas areas são dis-

triburdos por estratos de area total. 

.01 

Entre 1920 e 1940, o número de estabelecimentos 

do estrato I (- de 100 ha) quase se decuplicou, enquanto 	que 

a;area correspondente aumentou aproximadamente 7 vezes. Por ou 

tro lado, o estrato III (1000 ha e +) sofreu uma redução tanto 

no número de estabelecimentos (-16%) quanto na area ocupada 

(-25%). 

Ainda na tabela 3.1 verifica-se no estrato I que, 

excluindo a década de 40, ha uma tendência a elevação do núme- 

ro de estabelecimentos durante todo o período, 	movimento este 

que também é acompanhado pela area total ocupada pelos estabe- 

lecimentos deste estrato. 	No outro extremo, naqueles estabele 

cimentos maiores que 1000 ha, o número de estabelecimentos so- 

freu uma pequena variação, mantendo-se em torno de 1100. 	Para 

lelamente, a área total apropriada por estes estabelecimentos 

aumentou durante a década de 40 e a partir dai teve um compor- 

tamento decrescente. 	Para o estrato como um todo, a tendência 

foi bastante semelhante à do estrato I; o número de estabeleci 

mentos e respectivas areas ocupadas apresentaram uma tendência 

crescente no período como um todo (1940/75). 

A partir de 1940 não houve, no extrato II, gran-

des variações quanto ao número e respectiva area dos estabele-

cimentos rurais. 
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Assim, desta primeira analise, podemos concluir 

que cresceu o número de estabelecimentos do primeiro estrato. 

Contrariamente, houve uma pequena redução nos maiores. No en-

tanto ainda não se pode determinar precisamente as causas que 

mais fortemente contribuíram para estes movimentos; se a sim-

ples expansão agrícola e conseqüente multiplicação de novas pro 

priedades; se o desmembramento das grandes posses ou até mesmo 

das pequenas propriedades; isso sera discutido posteriormente. 

A tabela 3.2 evidencia a distribuição porcentual 

dos estabelecimentos agrícolas e respectivas areas por estra-

tos de area total. Verifica-se que a posse da terra ja estava 

bastante concentrada no início deste século. Os estabelecimen 

tos maiores de 1000 ha, que representavam cerca de 7% do total, 

apropriavam-se de mais de 50% da area agrícola do estado, en-

quanto que os menores de 100 ha, que totalizavam quase 47% do 

total de estabelecimentos, retinham apenas 5% desta mesma área 

no ano de 1920. 	Podemos, ainda, observar quea porcentagem dos 

estabelecimentos de menos de 100 ha cresceu, passando de 	80% 

em 1940 a 91% em 1975. 	Essa tendência também se verifica com 

relação à area total apropriada. 	Em 1940 os estabelecimentos 

com menos de 100 ha ocupavam 23% da area total e em 1975 passa 

ram a ocupar aproximadamente 34% desta mesma área. Observa-se, 

porém, que esta tendência não foi constante em todas as déca-

das do período; de 1940 para 1950 tanto o número de estabeleci 

mentos do estrato I quanto a area total apropriada por 	estes 

apresentaram uma redução. 



é.%
 

 

3
.
2
 	
-
 	
D
i
s
t
r
i
b
u
i
ç
ã
o
 	
P
o
r
c
e
n
t
u
a
l
 	
d
o
s
 	
E
s
t
a
b
e
l
e
c
i
m
e
n
t
o
s
 

d
a
s
 	
s
e
g
u
n
d
o
 	
a
 	
A
r
e
a
 	
T
o
t
a
l
.
 	

E
s
t
a
d
o
 	
d
o
 	
C
e
a
r
á
,
 

A
g
r
í
c
o
l
a
s
 

1
9
2
0
/
7
5
.
 

e
 	
R
e
s
p
e
c
t
i
v
a
s
 	
A
r
e
a
s
 	
O
c
u
p
a
 

E
s
t
r
a
t
o
s
 	
d
e
 	
A
r
e
a
 	
T
o
t
a
l
 

(
h
a
)
 

E
s
t
a
b
e
l
e
-
c
i
.
m
e
n
t
o
s
.
.
(
%
)
 

1
9
2
0
 

1
9
4
0
 

1
9
5
0
 

1
9
6
0
 

1
9
7
0
 

1
9
7
5
 

I 
(
-
 	
d
e
 	
1
0
0
)
 

4
6
,
8
 

8
0
,
5
 

7
6
,
7
 

8
2
,
1
 

9
0
,
4
 

9
1
,
3
 

II
 
(
1
0
0
 	
a
 	
-
 
d
e
 	
1
0
0
0
)
 

4
6
,
4
 

1
8
,
5
 

2
1
,
7
 

1
6
,
9
 

9
,
0
 

8
,
3
 

I
I
I
 
(
1
0
0
0
 	
e
 
+
)
 

6
,
7
 

1
,
0
 

1
,
6
 

1
,
0
 

0
,
5
 

0
,
4
 

T
o
t
a
l
 

1
0

0
,0

 
1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

A
r
e
a
 	
T
o
t
a
l
 
(
%
)
 

1
9
2
0
 

1
9
4
0
 

1
9
5
0
 

1
9
6
0
 

1
9
7
0
 

1
9
7
5
 

I 
(
-
 	
d
e
 	
1
0
0
)
 

5
,
1
 

2
3
,
0
 

1
8
,
9
 

2
3
,
8
 

3
1
,
4
 

3
3
,
8
 

II
 
(
1
0
0
 	
a 

-
 	
d
e
 	
1
0
0
0
)
 

4
3
,
4
 

5
1
,
5
 

4
8
,
0
 

4
8
,
1
 

4
4
,
3
 

4
6
,
3
 

I
I
I
 
(
1
0
0
0
 	
e
 
+
)
 

5
1
,
5
 

2
5
,
4
 

3
3
,
0
 

2
8
,
1
 

2
4
,
3
 

1
9
,
9
 

T
o
t
a
l
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

1
0
0
,
0
 

F
o
n
t
e
:
 	
I
B
G
E
 
-
 	
C
e
n
s
o
s
 	
A
g
r
í
c
o
l
a
s
:
 
1
9
2
0
,
 
1
9
4
0
,
 	
1
9
5
0
,
 
1
9
6
0
,
 	
1
9
7
0
 
e
 	
1
9
7
5
.
 



26. 

Quanto ao estrato dos estabelecimentos com mais 

de 1000 ha, nota-se uma tendência a diminuir a sua importância 

relativa tanto em termos de número como em termos de area. 	Em 

1940 esse estrato tinha 1% do total de estabelecimentos, 	que 

se apropriavam de aproximadamente 25% da area total. 	Em 1975 

os estabelecimentos com mais de 1000 ha passaram a constituir 

menos de 0,5% do número total, ocupando em torno de 20%da area 

agrícola do estado. 

Para uma comparação mais detalhada vejamos a ta-

bela 3.3, que mostra a variação relativa do número de estabele 

cimentos e respectivas areas totais, no estado do Ceara. 

Entre os Censos de 1920 e 1940 o número de esta- 

belecimentos do estrato I cresceu mais de 800% contra um 	de- 

créscimo de 16% no estrato III, enquanto que a area apropriada 

por aqueles cresceu de aproximadamente 600% contra um decresci 

mo em torno de. 25% no estrato III. 	Deve ficar claro que este 

rapido aumento no número dos pequenos estabelecimentos não se 

deve unicamente ã mudança no conceito de estabelecimento. 	Ou- 

tros fatores poderão ter influído, como por exemplo a crise da 

economia mundial desencadeada ao final da década de 20. 

Para o período em analise, exceto a década de 40, 

a expansão foi maior naqueles estabelecimentos menores (estra-

to I), enquanto que nos maiores (estrato III) houve uma retra- 

ção na area total apropriada. Contrariamente, efetuou-se 	na 
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década de 40 uma expansão de mais de 50% na érea total 	apro- 

priada pelos estabelecimentos deste estrato. 

Da observação do estrato II, nota-se um acrésci-

mo tanto no número quanto na érea total dos estabelecimentos, 

sendo que no último período (1970/75) o movimento foi 	decres- 

cente. 0 fato de, no período 1960/70, a variação no número de 

estabelecimentos (+ 6,4%) ser maior do que a variação da érea 

ocupada, deixa claro que houve uma redução na érea média 	dos 

estabelecimentos deste estrato, conforme se observa na tabela 

3.4. 	Isto é, surgiram cada vez mais estabelecimentos menores 

que a média do estrato. 

Ainda com relação ã tabela 3.3, notamos, mais ex 

plicitamente, uma expansão da fronteira agrícola do Estado, 

pois a érea ocupada pelos estabelecimentos cresceu em quase to 

das as décadas; no último período (1970/75) houve uma queda de 

pouco mais de 9% na érea total ocupada pelos estabelecimentos agrf 

colas do estado do Cearé. 

Quando se analisa o Estado como um todo, perce-

be-se que houve um esgotamento físico da érea agrícola, confor 

me veremos através das taxas de ocupação efetiva. Do célculo 

destas taxas-1  notamos uma tendência crescente no índice 	de 

ocupação das terras agrícolas do Estado. A taxa de 	ocupação 

1/  Calculado conforme definido na nota 1 da página 21. 



29. 

efetiva das terras agrícolas do estado do Cearã era 59% em--

1940, 68% em 1950, 74% em 1960, 82% em 1970 e decresceu para 

75% em r975. 

Como se ve, a taxa mais elevada de ocupação do 

Estado foi alcançada no ano de 1970. Neste ano, dentre todas 

as unidades da Federação, o índice de ocupação do estado do 

Ceará 56 foi superado pelos estados de São Paulo e do Rio Gran 

de do Sul, os quais apresentaram indices de ocupação iguais a 

83% e 89%1/, respectivamente. 

A redução desta taxa em 1975 se deve provavelmen 

te ã não incluso no Censo de 1975 de estabelecimentos recen-

seados em 1970, principalmente aqueles de maiores ãreas (IBGE, 

1979, p.3). 

Até o momento constatou-se o surgimento de gran- 

de número de pequenas propriedades e redução das maiores. 	No 

entanto, é importante se saber em que ponto isto chegou a mu-

dar o perfil da distribuição da posse da terra no Estado. Pa- 

ra isso vejamos a tabela 3.4 onde se encontra a evolução 	da 

área média nos três estratos. 

A ãrea media dos estabelecimentos do estrato III 

6 sempre superior a 130 vezes a ãrea média do estrato I. 	Com 

exceção da década de 40, a ãrea média dos estabelecimentos do 

1/ Veja-se GRAZIANO DA SILVA et ali1, 1978, pp. 50-51. 
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Estado diminuiu. 	0 mesmo ocorreu com relação aos estratos I e 

III, sendo que o decréscimo relativo na area media do estrato 

I foi qúase sempre superior ao do estrato Ill. isto sugere, de 

certo modo, que o surgimento de pequenos estabelecimentos 	se 

deve não apenas ã ocupação de novas areas e desmembramento dos 

estabelecimentos maiores, mas também, e principalmente, à sub- 

divisão dos menores, contribuindo assim para o surgimento 	de 

estabelecimentos com areas cada vez menores. 	E bom lembrar que 

a ocupação de novas areas não foi, provavelmente, a maior res-

ponsável pela multiplicação de pequenas posses, visto que a va 

riação na área agrícola do Estado foi menor do que a variação 

na area ocupada pelos estabelecimentos menores. 	Concluindo, 

vemos que, apesar da quebra de grandes posses e ocupação de no 

vas areas, o grau de desigualdade na distribuição da posse da 

terra não diminuiu. 

Feita esta analise global da estrutura fundiária 

do Ceara, no período 1920/75, vamos analisar mais detalhadamen 

te o perïodo que vai de 1960 a 1975. 	Isto se fará por dois mo 

tivos principais: primeiro porque neste período os censos são 

mais diretamente comparáveis, permitindo assim uma análise mais 

detalhada da evolução da estrutura agrária; segundo, porque nes 

te período a agricultura brasileira passou por grandes trans-

formações. 



'32 a.. 

4. A POSSE DA TERRA NO PERÍODO 1960/75, 

4.1. No Estado  

Em 1960, o Estado do Ceará possuía 122.575 esta-

belecimentos agropecuários, sendo que deste total, 100.628 

(82,1%) possuíam menos de 100 ha e ocupavam menos de um quarto 

(25%) do total da área agrícola do Estado. 	Isso mostra que a 

distribuição da posse da terra neste Estado, no ano de 1960, 

bastante concentrada. Nota-se, porém, que os anos subseqüen-

tes (perïodo de 1970/75) há uma tendência ã redistribuição. No 

entanto a distribuição da posse da terra continua bastante as- 

simétrica. 	Para maiores detalhes vejamos a tabela 4.1, 	onde 

encontramos a distribuição dos estabelecimentos rurais por es-

tratos de area total e respectivas porcentagens do estrato so- 

bre o total do Estado. 	Note-se que os números e 	respectivas 

porcentagens dos estabelecimentos menores (aqueles com 	menos 

de 10 ha) são sempre crescentes no período 1960/75. 	Já o to- 

tal de estabelecimentos com 20 ha e mais de area cresceu, 	em 
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1970, sofrendo uma leve redução em 1975. No entanto a partici 

pagão destes no total dos estabelecimentos do Estado tem sido 

sempre decrescente. 	Isto é, a taxa de crescimento do 	número 

de estabelecimentos menores (- de 10 ha) é maior do que a taxa 

de crescimento do número de estabelecimentos dos demais estra- 

tos de area. Isso mostra que o estado do Ceara passa por um 

processo de minifundização. 

Para o Estado como um todo, o número de estabele 

cimentos apresenta um comportamento sempre crescente no perío-

do. 

Relacionemos agora a tabela 4.1 com a tabela 4.2. 

Notamos que em 1960 os estabelecimentos com menos de 10 ha, to 

talizando aproximadamente 28% dos estabelecimentos do Estado, 

ocupavam apenas 1,4% da area total, enquanto que os 	maiores, 

aqueles de 1000 ha e mais, que constituíam apenas 1% do total 

dos estabelecimentos apropriavam-se de aproximadamente 28% da 

area total. 	Para os anos subseqüentes h5 um aumento na parti- 

cipação porcentual tanto do número quanto da area total apro-

priada pelos estabelecimentos do estrato de menor area. A por 

centagem desses estabelecimentos passa de 28,3% em 1960 	para 

49% e 51,7% em 1970 e 1975, respectivamente, enquanto a corres 

pondente area apropriada passa de 1,4% em 1960 para 3,9 em 1970 

e para 4,7 em 1975. 	No estrato superior da distribuição o mo- 

vimento é inverso: a participação porcentual do número e areas 

apropriadas por estes estabelecimentos decresce; chega a atìn- 
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gir, em 1975-, 0,4% do total dos estabelecimentos ocupando qua-

se 20% do total da area agrícola do Estado. Para o Estado co-

mo um todo, houve, apesar do aumento no número de estabeleci-

mentos, no período 1970/75, uma redução da área total ocupada, 

o que poderá ser considerada como mais uma evidência da conso- 

V.A,b 
1 idação da fronteira agrícola, como também peljtz~ta"umenp 	das 

águas internas com a construção de açudes. /diantrdes,1:ainda, 

que este fenõmeno se da também nas quatro mesb regiaes'do Esta 

.'-
,
~F.. 

do definidas pelo IBGE. 

Para uma observação da variação do número e area 

dos estabelecimentos por estratos de area total, vejamos a ta- 

bela 4.3. 	Note-se que houve, na década de 60,um acréscimo tan 

to no número quanto na area dos estabelecimentos em quase todo 

o perfil da distribuição. 	Esses acréscimos foram maiores 	nos 

estabelecimentos menores. No período seguinte, 1970/75, houve 

uma redução em quase todo o perfil da distribuição, tanto 	no 

número quanto na area total ocupada pelos estabelecimentos, sen 

do que o decréscimo foi maior para os estabelecimentos 	maio- 

res. As explorações menores (- de 10 ha) sofreram um acrésci-

mo no número e um acréscimo maior na area total ocupada, o que 

necessariamente se refletirá em um aumento do tamanho 	médio 

dos estabelecimentos constituintes deste estrato. Quando ana-

lisamos o período como um todo (1960/75), percebemos haver uma 

variação positiva no número e na area total dos estabelecimen-

tos menores que 100 ha, sendo que o acréscimo no número de es-

tabelecimentos é sempre maior do que o acréscimo da area total 
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apropriada. 	Para aqueles com 1000 ha e mais de area, houve uma 

redução tanto no número quanto na area total apropriada, sendo 

que a variação na ãrea superou a variação no número de estabe- 

lecimentos. 

Nota-se que houve no estado do Ceara., no período 

1960/75, um movimento no sentido de multiplicar o número 	dos 

estabelecimentos menores (os minifúndios). No entanto este au 

mento no foi acompanhado, pelo menos na mesma magnitude, pela 

area total apropriada, o que nos leva a comentar algumas hipó-

teses. 

Vejamos inicialmente o estrato constituído pelos 

estabelecimentos de 100 a menos de 1000 ha de area. Neste, di 

ferentemente de todos os demais, o número de estabelecimentos 

e a area total apropriada variam em sentidos opostos neste pe-

ríodo; o número de estabelecimentos aumentou em 0,6%, enquanto 

que a área apropriada pelos estabelecimentos diminuiu em 3,4%. 

Este aumento no número de estabelecimentos se deve em parte à 

subdivisão dos estabelecimentos maiores (1000 ha e +) e/ou 	à 

aglutinação daqueles menores que 100 ha. Por outro lado, o fa 

to de o número de estabelecimentos com menos de 100 ha ter au- 

mentado se deve ã subdivisão destes como também daqueles 	de 

maior area, não nos esquecendo, porém, dos estabelecimentos sur 

gidos através da posse em quase todo o perfil da distribuição. 

Para que a area ocupada pelos 	estabelecimentos 

com 100 a menos de 1000 ha tenha se reduzido, apesar do cresci 
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mento no seu número, e necessario que a area dos estabelecimen 

tos que surgiram neste estrato seja freqüentemente menor que a 

area média do estrato e, por outro lado, aqueles que deixaram 

de fazer parte deste estrato tenham geralmente area superior à 

média do estrato e que somadas superem a area dos novos estabe 

lecimentos. Não nos esqueçamos, porém, que pode haver subdivi 

sões dentro do estrato sem que varie a area total 	apropriada 

pelos estabelecimentos deste estrato. Tudo isto deixa 	claro 

que os estabelecimentos que surgem dentro de cada estrato po- 

dem ser, na maioria, menores do que a média deste estrato, 	o 

que se refletira em uma redução na area média geral do Estado, 

conforme se observa na tabela 4.4. 	Nesta, nota-se, ainda, que 

houve, na década de 60 e no período 1960/75, uma redução do ta 

manhb médio dos estabelecimentos em todo o perfil da distribui 

çao, como também da media geral do Estado. 

A fim de se determinar, mais precisamente, qual 

o extremo da distribuição onde ocorreu maior fracionamento e a 

participação relativa dos estabelecimentos na area total 	das 

terras agrícolas do Estado, como também, com o objetivo de se 

fazer uma síntese das analises anteriores, vejamos a 	tabela 

4.5, onde e apresentada a distribuição relativa dos estabeleci 

mentos agropecuarios do Ceara, segundo sua area total no perto 

do 1920/75. 	Note-se que apesar do aumento no numero dos peque 

nos estabelecimentos (ver tabela 3.2), a fração da area total 

apropriada pela metade das explorações menores (os 50-) não se 

alterou substancialmente no período 1940/75. 	A area media des 
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ses estabelecimentos aumentou durante a década de 40 de aproxi 

madamènte 6 ha, chegando em 1950 a quase 28 ha e, a partir dai 

diminui-o, alcançando em 1975 uma area média igual a 7,2 ha. 

No extremo oposto da distribuição 	encontram-se 

agrupados os estabelecimentos que constituem os 1% maiores (i+). 

Ha nestes uma tendência ascendente na proporção da area apro- 

priada, sofrendo apenas uma pequena diminuição em 1975. 	Isto 

é, ã medida que cresce a area total apropriada pela pequena mi 

noria dos estabelecimentos maiores, representada por apenas 1% 

do total dos estabelecimentos, a area ocupada pela maioria, os 

50% menores, reduz-se ao longo do período em analise. Ou seja, 

hã no estado do Ceara dois movimentos em sentidos opostos 	na 

estrutura fundiaria: de um lado surgem estabelecimentos meno- 

res que juntos ocupam cada vez menos area, passando de 5,4% em 

1940 para 4,3% em 1975, enquanto que por outro lado, a propor-

ção da area total ocupada pelos 1% das unidades maiores (os 1+ ) 

cresce, passando de 25,6% em 1940 para 29,9% em 1975.  Esta ten 

dência também e acompanhada pelos estabelecimentos que consti- 

tuem os 5% maiores (5+) como também os 10% maiores (10+). Is- 

to evidencia uma tendência ao aumento no grau de concentração 

no período como um todo. Vê-se, assim, que a maior fração da 

area total encontra-se cada vez mais nas mãos dos relativamen-

te grandes, enquanto os estabelecimentos relativamente peque-

nos ocupam, com o passar do tempo, menos area. 
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A ãrea média por sua-vez apresenta uma tendência 

.decrescente, durante o período, em todo o perfil da distribui- 

ção. 

Em 1960 os estabelecimentos maiores (1+) :re-

ti-nham 5,2 vezes mais area do que todos aqueles menores que a me 

diana (os 50-), e em 1970 passam a apropriar-se de 7,8 	vezes 

mais que aqueles, sofrendo uma leve diminuição em 1975. 

Nota-se que no período 1970/75 a proporção 	da 

area apropriada pelos estabelecimentos menores aumenta, enquan 

to que para os maiores essa proporção diminui. 

0 grau de concentração da posse da terra podera, 

ainda, ser confirmado através dos índices de Gini apresentados 

na tabela 4.6. Da observação direta destes índices, 	nota-se 

que houve no estado do Ceara um aumento no grau de concentra-

ção da posse da terra no período 1920/70, enquanto que para o 

período subseqüente (1970/75) o processo se inverte e ha 	uma 

ligeira tendéncia a desconcentragao. Esta, porém, foi insufi-

ciente pára eliminar o efeito concentrador dos períodos ante- 

riores. 

Como se observa, estes índices acusam valores re 

lativamente elevados, classificando-se como uma 	concentração 

que vai de "forte a muito forte" na escala proposta por CAMA- 

RA1/.  

II  CAMARA, L. (1949, p. 39)• 
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4.6 --indices de Concentração, Area Média e Area Mediana da Dis 

tribuição da Posse da Terra no Estado do Ceará, 1920/75. 

indite de Gini 	 Area (ha) 
Ano 

Gª/  G1º/  G2-c-/  Média Mediana 

1920 0,721 0,719 0,724 348,2 115,9 

1940 0,744 0,743 0,746 92,4 27,0 

1950 0,748 0,747 0,750 117,7 33,4 

1960 0,752 0,751 0,754 89,3 25,0 

1970 0,791 0,790 0,793 49,4 10,4 

1975 0,784 0,783 0,787 43,7 8,8  

Fonte: IBGE 	- 	Censos Agrícolas: 1920, 1940, 1950, 1960, 1970 	e 

1975. 

a/ Calculado admitindo-se uma distribuição com função de dens! 

dade linear nos estratos com limites finitos e distribui ção 

de Pareto com dois parâmetros no estrato aberto à direita, 

segundo proposta de Hoffmann (1979). 

b/ e c/ Limites inferior e superior, respectivamente, do ïndi 

ce de Gini, de acordo com método proposto por Gastwirth. Es 

tes limites delimitam um intervalo que contém necessariamen 

te o valor verdadeiro do índice de Gini da distribuição. Pa 

ra maiores detalhes a respeito dos cã l cu 1 os , veja-se Hoffmann 

e Graziano da Silva (1975). 
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Os dados utilizados para o cálculo dos 	índices 

de Gini da tabela 4.6 consistem na distribuição dos estabeleci 

mentos por certo número de estratos de área. Há necessidade, 

então, de se estimar a desigualdade dentro dos estratos. Os li 

mites de Gastwirth são obtidos considerando valores mínimos e 

máximos para a desigualdade dentro dos estratos. Assim, quan-

do comparamos os índices referentes a duas datas distintas, o 

fato de não haver superposição dos intervalos definidos pelos 

limites de Gastwirth mostra que a diferença de grau de concen-

tração não é devida a uma sub ou superestimação da desigualda-

de dentro dos estratos. Se não houve modificação no conceito 

de estabelecimento e se admitirmos que os dados são corretos, 

então a não superposição dos intervalos mencionados mostra uma 

real modificação no grau de concentração. 

Assim, tudo indica que houve no estado do Cearã, 

até 1970, um aumento no grau de concentração da posse da ter-

ra, e a partir daí, uma ligeira desconcentração. 

Deve-se, porém, deixar claro que, como o estabe-

lecimento agrícola é definido nos censos agropecuãrios como uni 

dade de produção e não de propriedade, esta redução poderá ser 

o reflexo de um possível aumento no número de parceiros e ar- 

rendatários, e não de proprietários de terra. 

E preciso assinalar que no cálculo dos índices de 

concentração levou-se em conta apenas aqueles produtores 	que 

efetivamente detém a posse da terra. 	Como sabemos, nem todos 
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aqueles '.ue exploram diretamente a terra e que dela vivem são 

os seus proprietãrios. 	Além do mais, virias são as 	famílias 

que .dependem - unicamente da exploração agropecuãria e que 
	

não 

detém a posse da terra por qualquer meio. 	Ora, 	considerando- 

-se todos estes fatores, conclui-se facilmente que estes índi-

ces nã:o revelam fielmente o "verdadeiro" grau de concentração 

da posse da terra no Estado. 

Assim, a partir do Censo Demogrãfico de 1970, es 

timou-se a fração das famílias sem terra cujo chefe tem 	como 

atividade principal a agropecuãria. De posse deste dado, esti 

mou-se um valor mais aproximado ao "verdadeiro" índice de Gini. 

0 valor obtido é 0,881, indicando um grau de concentraçEo 	da 

posse da terra, e consequentemente da riqueza, bastante eleva-

dos. Este novo índicel/, porém, continua subestimado, uma vez 

que não se levou em consideração o fato de que muitas famílias 

são proprietãrias de mais de um estabelecimento agropecuãrio. 

Ainda com relação ã tabele 4.6, v6-se 	que as 

áreas média e mediana apresentam um comportamento decrescente, 

sendo que a média é sempre superior ã mediana, o que define uma 

distribuição com assimetria positiva. 

1/ 0 índice modificado é dado pela fórmula G° = S + (1 - S) G, onde, S: por 
centagem das famílias sem terra; G: índice de Gini entre aqueles que efe 
tivamente possuem o controle da terra; e G': índice de Gini considerando 
as famílias sem terra. Para maiores detalhes, ver HOFFMANN, 1979 p.211 
e HOFFMANN e GRAZIANO DA SILVA, 1975, p.244. 
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Comparando-se o índice de concentração para o es 

tado do Cear com os índices para as demais unidades da Federa 

çãol/, percebemos que a posse da terra no Cearã não é das mais 

concentradas do Pais. Por outro lado, conforme constatamos an 

teriormente, é grande a formação de pequenos estabelecimentos 

(ou minifEndios) no estado do Cearã. 

Estes, porém, são quase sempre incapazes de ge-

rar uma renda que seja suficiente para garantir um nível de vi 

da razoãvel ao agricultor e sua família, uma vez que não absor 

ve toda a força de trabalho dos elementos ativos da 	família. 

Assim, cria-se uma massa de trabalhadores no meio rural que se 

torna, juntamente com aqueles que são expropriados de suas ter 

ras pelos grandes proprietãrios, vendedores da sua força 	de 

trabalho e que, não encontrando atividades no meio rural, mi-

gram para as grandes cidades, intensificando-se, assim, os pro 

blemas sociais jã existentes. 

Verificou-se, até aqui, que as terras agrícolas 

do estado. do Ceará encontHm-se na maior parte em mãos de uns 

poucos proprietãrios, ficando a grande maioria da população ru 

ral economicamente ativa sem terra o suficiente para a sua so-

brevivência, condicionando uma mã distribuição da renda gerada 

no setor agrícola. 

1/ Ver HOFFMANN, 1979, p. 210. 
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Sabemos, porém, que quando se leva em conta ape-

nas o tamanho de uma propriedade, pouco se pode afirmar sobre 

o potencial de produção e potencial de gerar renda da 	mesma. 

Por isso se faz necessário conhecermos também a disponibilida- 

de de outros recursos produtivos a fim de obtermos, assim, 	a 

capacidade e a intensidade produtivas da propriedade, como tam 

tom o estado de riqueza em que se encontra o produtor. Este en 

foque, porém, será discutido em outro capitulo. Passemos, atra 

vás da tabela 4.7, ã análise da condição do produtor no que se 

refere ao tipo de posse das terras. 

Como já comentado anteriormente, os estabeleci-

mentos menores (- de 10 ha) crescem, em número, expressivamen- 

te no período 1960/70. 	Isto se deve, na maior parte, ã posse 

"ilegal" da terra; para os estabelecimentos de menos del° ha a 

variação positiva no número de ocupantes foi, para este perío-

do, prãximo a 1500%, parceiros e arrendatários quase 500% en-

quanto que a variação no número de proprietários foi de quase 

120;. A superioridade da variação do número de ocupantes so-

bre as demais formas de posse da terra ocorre em todos os es- 

tratos. 	E importante notar que o número de estabelecimentos 

com 100 ha e mais de área, cujo produtor era o 	proprietário 

da terra, diminui. 	Isto se deve, certamente, não ã redução do 

número de estabelecimentos deste estrato, e sim, além de ou-

tros, ao aumento do absenteísmo no Estado (ver tabela 4.7). 
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Já, para o período imediato (1970/75) a tendén- 

cia e bastante distinta; houve uma diminuição dos estabeleci-

mentos -em quase todos os estratos para todas as categorias de 

produtores. 	Para o estado como um todo, apesar do aumento no 

número de estabelecimentos nas trés categorias, a variação no 

número de ocupantes foi sensivelmente superior às demais cate- 

gorias. Quanto ã área total ocupada, percebe-se uma 	redução 

para as trés categorias de produtores, sendo que a area apro- 

priada por parceiros e arrendatários foi a que mais se 	redu- 

ziu. H5, portanto, no Ceará, uma tendéncia ã multiplicação do 

número de estabelecimentos explorados por ocupantes. Não se po 

de, porém, prever até que ponto, ou até quando, isto ocorrerá, 

uma vez que a área agrícola é fisicamente limitada. 	Isto pode 

rã ser melhor verificado quando da publicação dos dados de no-

vos censos. 

Lembremos aqui que a evolução da distribuição re 

lativa dos estabelecimentos agropecuários por estratos de área 

total não se alterou substancialmente no período 1960/75. 	No 

entanto, houve uma redução de proporção da area total apropria 

da pelos estabelecimentos menores que a mediana, enquanto que 

para os maiores verificou-se um aumento na área total apropria 

da, conforme tabela 4.5. 

Aqui também. notamos que há uma sensível 	tenden- 

cia ã elevação do número de estabelecimentos menores cujo pro-

dutor detém formas instáveis de acesso à terra. Com  relação ao 
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outro extremo da distribuição não se pode aqui tirar uma con-

clusão final, uma vez que o número absoluto de estabelecimen- 

tos 	muito pequeno. Assim, uma leve mudança no número destes 

pode se refletir numa elevada variação porcentual, o que--torna 

inapropriada a simples comparação entre os dois extremos 	da 

distribuição. 

Em resumo, a análise sobre a posse da terra 	no 

estado do Ceará como um todo, no período 1960/75, não revelou 

modificaç6es importantes no grau de desigualdade da distribui-

ção. 

0 aumento no número dos estabelecimentos menores 

vem mostrar o processo de pulverização por que passam estes es 

tabelecimentos, visto que a área ocupada por estes se reduziu. 

Este movimento, obviamente, fez com que se reduzisse a area me 

dia por estabelecimento no Estado. 

4.2. Nas Meso-Regi6es  

A fim de se observar mais detalhadamente as ca-

racterísticas da estrutura agrária do estado do Ceará, faremos 

aqui uma analise de suas meso-regiões. 

0 Ceará esta dividido, segundo o IBGE, em quatro 

meso-regiões homogéneas: Noroeste Cearense, Fortaleza, Centro-

-Leste Cearense e Sul Cearense. 
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A localização espacial das Meso-regi6es no Esta-

do, como também a localização geografica do Estado podem ser 

visuali2ados no mapa da próxima pagina. 

Para uma primeira caracterização, de uma 	forma 

bem ampla, destas meso-regiões vejamos a tabela 4.8, que mos-

tra, para as diversas meso-regi6es, a participação dos estabe-

lecimentos e respectivas areas ocupadas, sobre o total do Es-

tado. 

De um modo geral, nota-se um aumento no 	número 

de estabelecimentos, durante os anos em analise, nas quatro re 

gibes. A participação relativa dos estabelecimentos da maio-

ria das regiões sobre o Estado é decrescente no período 1960/ 

/75, exceção feita ao Noroeste, onde a porcentagem do 	número 

de estabelecimentos sobre o total do Estado passa de 30,3%, em 

1960, para 38,7%, em 1975. E importante notar, por outro la-

do, que apesar do acréscimo porcentual no número de estabeleci 

mentos desta região, a area total ocupada., como também sua par 

ticipação no Estado, se reduziu, enquanto que para as 	demais 

regiões, tanto a area total ocupada como a porcentagem sobre o 

Estado cresceu. 	Isto vem confirmar que o processo de multipli 

cação de estabelecimentos foi mais intensivo no Noroeste 	do 

que nas demais regiões. 	Porém, ao se analisar os últimos cin 

co anos, percebe-se que, paralelamente ao aumento do número de 

estabelecimentos, ha, em todas as regiões, uma redução da area 

total ocupada, o que contribuirã, necessariamente, para a di- 



Divisão do Estado do Ceará em Meso-regiões. 

Fonte: SUPLAN - Estudos Básicos para o Planejamento Agricola. Serie Aptidao 
Agricola das Terras, n9 8: Ceara.. 1979. 
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4.8 	- 	Número 	e 	Area 	dos 	Estabelecimentos 	em 	quatroMeso-regiões 

do 	Estado 	do 	Ceará, 	1960/75•(Números 	Absolutos 	e 	Porcen- 

tágens 	em 	Relação 	ao 	Total 	do 	Estado). 

Meso-regiões 1960 1970 1975 

Número de 	Estabelecimentos 

Noroeste 37.168(30,3) 94.067(38,4) 97.428(38,7) 

Fortaleza 5.730( 	4,7) 9.466( 	3,9) 10.604( 	4,2) 

Centro-Leste 38.656(31,5) 71.863(29,3) 71.984(28,6) 

Sul 41.021(33,5) 69.794(28,4) 71.633(28,5) 

Area 	dos 	Estabelecimentos 	(mil 	ha) 

Noroeste 4.516(41,3) 4.750(39,2) 4.220(38,4) 

Fortaleza 221( 	2,0) 263( 	2,2) 246( 	2,2) 

Centro-Leste 3.304(30,2) 3.950(32,6) 3.516(32,0) 

Sul 2.903(26,5) 3.141(26,0) 3.009(27,4) 

Area 	Média 	por 	Estabelecimento 	(ha) 

Noroeste 121,5 50,1 43,3 

Fortaleza 38,5 27,8 23,2 

Centro-Leste 85,5 55,0 48,8 

sul 70,8 45,0 42,0 

Fonte: 	IBGE 	- Censos 	Agrícolas: 	1960, 	1970 	e 	1975. 
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minuiçao da area média dos estabelecimentos. A menor variação 

da area média se deu na região Sul, seguida pela região 	Cen- 

tro-Leste e região Noroeste. 

Assim, conclui-se que a minifundizaçao e um pro- 

cesso generalizado, mas que ocorre mais intensivamente na re-

gião Noroeste, conforme vemos na tabela 4.9. Nesta, observa-

mos que o total de estabelecimentos aumentou de cerca de 162%, 

no período 1960/75 para a região Noroeste, enquanto que a area 

ocupada se reduziu de 6,5%. Para as demais regi6es houve 	um 

acréscimo porcentual tanto na area quanto no número de estabe-

lecimentos, sendo que a variação neste foi superior ao acresci 

mo na area total ocupada. 	Isto se deve ao aumento do 	número 

de pequenos estabelecimentos nestas regiões. 

No geral, o estado do Ceara apresenta uma tendên 

cia marcante no que diz respeito ã redução do tamanho 	médio 

dos estabelecimentos em todas as suas regi6es. Não se 	sabe, 

porém, até o momento, as causas intrínsecas deste processo; se 

por pressão demografica, crises econ6micas ou climaticas, en-

tre outras. 

Com o objetivo de se fazer uma comparação mais de 

talhada entre as quatro meso-regiões do Estado é que montamos 

algumas tabelas, entre as quais a tabela 4.10, onde encontra- 

mos a distribuição dos estabelecimentos das meso-regiões 	nos 
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4.9 - Variação Relativa do Número, Area Total e Area Média dos 

Estabelecimentos em quatro Meso-regi6es do Estado do Cea 

rã, 	1960/75. 

Meso-regi6es 1960/70 1970/75 1960/75 

Estabelecimentos 	(%) 

Noroeste +153,1 + 	3,6 +162,1 

Fortaleza + 	65,2 +12,0 + 	85,1 

Centro-Leste + 	85,9 + 	0,2 + 	86,2 

Sul + 	70,1 + 	2,6 + 	74,6 

Area Total (%) 

Noroeste + 	5,2 -11,2 - 	6,5 

Fortaleza + 	18,9 - 	6,3 + 	11,4 

Centro-Leste + 	19,6 -11,0 + 	6,4 

Sul + 	8,2 - 	4,2 + 	3,6 

Area Média (%) 

Noroeste - 	58,7 -13,6 - 	64,4 

Fortaleza - 	27,8 -16,5 - 	39,7 

Centro-Leste - 	35,7 -11,3 - 	42,9 

Sul - 	36,4 - 	6,7 - 	40,7 

Fonte: 	IBGE 	- Censos Agrícolas: 1960, 1970 	e 1975. 
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dois extremos da distribuiço)/. 

Numa visão mais geral percebe-se que as 	quatro 

regiões}apresentam comportamentos similares no que diz respei-

to a variação porcentual do ni5mero de estabelecimentos consti-

tuintes dos estratos extremos da distribuição. Os estabeleci-

mentos menores que 10 ha mostram uma variação positiva em núme 

ro ao longo do período para todas as regiões, enquanto que os 

estabelecimentos maiores, aqueles com 1000 ha e mais de area, 

mostram uma variação negativ.a2/. 

A redução da participação relativa no número de 

estabelecimentos no estrato superior ocorreu em todas as meso-

-regiões. No entanto o número total de estabelecimentos dimi- 

nuiu apenas na região Noroeste3/, indicando, assim, mais 	uma 

vez, que o processo de formação de pequenas propriedades e mais 

intenso nesta região. Supõe-se, porém, que isto venha a ocor-

rer devido ã expansão de alguma atividade agropecuária mais in 

timamente relacionada a pequena propriedade, ou, de outra par-

te, pela implantação de sistemas instáveis de posse da terra, 

como o que acompanhou a expansão da cultura algodoeira no es- 

1/ Para maiores detalhes quanto à distribuição nos demais estratos de area, 
como também os valores absolutos e relativos do número de estabelecimen 
tos e respectivas areas, veja o Apêndice, tabelas 1 a 12. 

2/ Vale observar que o aumento porcentual nas unidades menores e:acompanha 
do pelo aumento do número destas unidades (veja-se o Apêndice, tabelas 

1, 4, 7 e 12). 

3/ A variação absoluta consta do Apêndice. 
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tado de São Paulo, na qual se empregava mais comumente o sis- 

a 	 tema de arrendamento)  / . 

Ainda na tabela 4.10, notamos que, à exceção da 

região de Fortaleza, ã medida que a porcentagem da area ocupa- 

da pelas unidades menores cresce, as unidades maiores 	ocupam 

relativamente menos ãrea. Assim, é de se esperar que o movi-

mento concentracionista seja maior naquela região, o que pode 

ser comprovado ao observarmos que esta região comporta a maior. 

porcentagem de estabelecimentos com menos de 10 ha de ãrea to- 

tal e que esta cresce ao longo dos anos, enquanto os 	maiores 

constituem a menor porcentagem e decrescente no período. No en 

tanto estes estabelecimentos maiores ganham importãncia, 	em 

termos de ãrea, ao longo do tempo. 

Em linhas gerais, contrariamente ao que 	ocorre 

às unidades menores (aquelas com menos de 10 ha de area), 	as 

unidades maiores, com 1000 ha e mais de area, tendem a reduzir 

sua participação nas regiões, tanto no que se refere ã porcen-

tagem de estabelecimentos quanto à porcentagem da area ocupa-

da, exceto na região de Fortaleza. 

Para uma melhor apreciação destes movimentos ve-

jamos a tabela 4.11. Nesta, percebe-se facilmente que houve, 

durante estes quinze anos, uma variaçáo positiva no número e 

1/ Kageyama, 1979, pp. 91-93. 
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na area dos estabelecimentos menores que 10 ha, o que não ocor 

reu com os estabelecimentos maiores, onde a variação foi nega-

tiva, exceto para a região de Fortaleza, na qual, à medida que 

a porcentagem de estabelecimentos passa de 0,5 em 1960 para 0,3 

em 1975, a porcentagem da ãrea ocupada por estes estabelecimen 

tos passava de 25,5 para 28,7, respectivamente. No entanto es 

ta variação foi inferior à dos estabelecimentos menores. 

Observe que o prócesso de "quebra" das 	grandes 

propriedades se acentuou a partir de 1970, uma vez que a por- 

centagem da area ocupada por aquelas diminuiu nas quatro 	re- 

giões do Estado. Por outro lado, a area ocupada pelos estabe- 

iecimentos menores variou aproximadamente na mesma 	proporção 

que o número de estabelecimentos, fazendo com que, a partir de 

1970, se reduzisse ligeiramente a concentração fundiria no Es 

tado. 

Com relação 5 area média, percebe-se, através da 

tabela 4.12, uma redução em seu tamanho durante o período 	em 

analise em todas as regiões. No entanto o decréscimo na área 

média dos estabelecimentos maiores não é tão 	significativo, 

uma vez que sua ãrea média e extremamente superior à média dos 

menores. 

Podemos ainda avaliar através destas areas 	mé- 

dias as disparidades entre o tamanho das propriedades: 	seria 

preciso reunir, em média, cerca de 500 propriedades de tamanho 
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inferior a 10 ha para formar uma propriedade das maiores cuja 

ãrea.media gira em torno de 2000 ha. 

Assim, "se se considerar que a terrae o componen 

te isolado mais importante do valor venal das propriedades agri 

colas, (...) e também que ela e fonte de prestigio e poder, a re 

lação entre as áreas médias pode ser entendida como uma aproxi 

mação do poder, tanto politico, como econõmico e social, 	do 

grande proprietãrio em relação ao pequeno" (GRAZIANO DA SILVA, 

1980, pp. 247-249). 

Concluindo, percebe-se que hã, nas quatro regiões 

do Cear e, conseqüentemente no Estado como um todo, conforme 

jã foi notado, uma tendéncia ã formação de pequenas proprieda-

des 5 medida que desaparecem alguns dos estabelecimentos maio-

res. Este fato é de certa forma importante, jã que sua ocor- 

rencia não e comum às demais unidades da Federação. 

Alguns trabalhos tem demonstrado que há em outros 

estados, e no Brasil como um todo, uma tendéncia 5 	formação 

de grandes propriedades à medida que se multiplicam aquelas me 

nores (HOFFMANN, 1979, p. 219). 0 estado do Paranã apresentou 

neste mesmo perïodo (1960/75) um aumento de quase 85% no núme-

ro de estabelecimentos maiores do que 1000 ha e, por outro la-

do, o número de estabelecimentos com menos de 10 ha cresceu de 

aproximadamente 1551/ . Como se ve, é nítida no estado do Pa- 

1 / GRAZIANO DA SILVA, 1978, p. 27, quadro 4. 
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ranã a tendência ã concentração da posse da terra nas grandes 

propriedades, o que não se pode afirmar categoricamente com re 

laçáo ao Ceará quando da análise do Estado como um todo nesse 

período. 

Com relação à variação da área agrícola nas me- 

so-regi6es, a que mais se expandiu foi a região de Fortaleza, 

a qual teve sua fronteira agrícola aumentada em mais de 	11%. 

As demais não foram tão expressivas, chegando até mesmo a dimi 

nuir sua area agrícola, fato observado no Noroeste, onde a di 

minuição foi de 6,5 neste período de quinze anos que analisa- 

mos. 

Na tentativa de sintetizar os resultados relati-

vos ás quatro meso-regi6es apresentados anteriormente montou- 

-se a tabela 4.13. 

	

	Nesta, podemos observar a distribuição por 

centual da área total apropriada pelos estabelecimentos rurais 
r- 

e e as respectivas porcentagens do número total de estabelecimen 

tos. 

Verifica-se que há, no geral, uma tendência 	a 

concentração da posse da terra nas quatro meso-regi6es, no pe-

ríodo 1960/75. Porém, a concentração apresenta-se efetivamen-

te mais forte e tendendo a se agravar ainda mais na meso-região 

de Fortaleza; os 50-  (aqueles estabelecimentos menores que a 

mediana) que detinham, em 1960, 4,7% da área total da meso-re 

gião, passam a apropriar-se, em 1975, de apenas 2,1%; enquanto 

que os l0% maiores (os 10+), que, em 1960, ocupavam em torno de 
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4.13 - Distribuição da Posse da Terra nas quatro Meso-regi6es 

do 	Estado 	do 	Ceará, 	1960/75. 

dos esta 
belecImentos 

Area Apropriada(``%) Area Média 

1960 1970 1975 1960 1970 1975 

Noroeste Cearense 

50-  6,0  3,7 4,2  31 ,0  7,3 6,4  

10+ 63,3 71,1 71,4 768,9 359,1 309,2 

5+  50,7 57,8 58,1 1.232,1 583,9 	. 503,6 

1+ 28,1 31,9 31,6 3.414,5 1.612,3 1.368,3 

Fortaleza 

50-  4,4 2,3 2,1 6,1 2,6 1,8 

10+ 73,3 80,5 82,7 282,6 223,5 192,1 

5+ 60,7 69,6 72,5 468,1 386,5 336,7 

1+ 34,4 43,2 45,4 1.325,6 1.200,5 1.055,4 

Centro-Leste Cearense 

50 5,2 3,9 4,1 18,0 8,5 7,8 

10+ 66,3 71,6 70,0 566,6 393,8 341,8 

5+  53,4 59,5 57,1 912,5 654,1 557,5 

1+  30,2 35,9 31,7 2.586,3 1.971,9 1.547,4 

Sul 	Cearense 

50-  6,4 5,6 5,8 18,9 10,4 9,7 

10+ 60,8 63,2 62,1 430,5 284,6 260,9 

5+ 46,9 49,7 47,9 663,5 447,1 402,9 

1 +  22,9 25,8 23,6 1.622,1 1.159,9 990,5 

-Fonte: IBGE - Censos Agrícolas: 1960, 1970 e 1975. 



66. 

J 

73% da área total, passam a apropriar-se, em 1975, 	de 	quase 

83%. 	Ou ainda, os 1% dos estabelecimentos maiores, queem 1960 

detinham quase 35% da área total da meso-região, passam a 	re- 

ter, em 1975, mais de 45 da área total. 	Isto significa que 

quase 50% da área agrícola desta meso-região á apropriada por 

apenas 106 estabelecimentos, que são os 1`%, maiores. 

Nas demais coeso-regiões, embora a 	concentração 

se dá em menor intensidade do que em Fortaleza, ainda é bastan 

te significativa. 	Os estabelecimentos de menores ãreas,os 50ó 

menores que a mediana, ocupam, ao longo destes anos, menos área; 

enquanto que os estabelecimentos maiores (os 10+, 5+,  1+) se 

apropriaram, ao longo do período que analisamos, de uma porcen 

tagem cada vez maior do total da área agrícola das 	meso-re- 

giães. 

A concentração á menor no Sul Cearense. 	Aqui, os 

50% das unidades menores (os 50-) detinham, em 1960, 6,4% 	da 

área, enquanto que os 10+, apropriavam-se de mais de 60% 	da 

área total da meso-região. Em 1975, a concentração 	apresen- 

tou-se um pouco mais elevada; os 50-  detinham 5,8%  da área, en 

quanto que os 10+ ocupavam em torno de 62% da área total. 

Esta concentração, relativamente baixa, deve-se, 

em parte, ás particularidades de como se implantou e se desen- 

volveu a exploração agrícola nesta região 	0 Sul 	Cearense e 

uma antiga zona de colonização, onde a maior atividade econõmi 

ca se deu em torno de pequenos engenhos rapadureiros que, por 
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serem de baixa capacidade produtiva, necessitavam de pouca area 

para-o seu abastecimento. 	ANDRADE (1973, p. 220) assinala, ain 

da, geie "a sucessão hereditária fez com que nestas areas 	as 

primitivas sesmarias se dividissem muito e se formasse uma gran 

de quantidade de pequenos estabelecimentos". Assim e que esta 

região forma hoje um complexo de zonas de exploração mista'pre 

dominantemente agrícola, voltada para..-&l-cultura (milho, fei 
/3/4.4.  

exceção de Fortaleza, ha, nas demais regiões, uma ligeira "des 

concentração" no período 1970/75. Os estabelecimentos menores 

que a mediana (os 50-) passam a ocupar uma porcentagem 	maior 

da area total ã medida que aquelas unidades maiores (os 10+) 

apropriam-se de menor porcentagem da area neste período. 	Po- 

rem, como ocorrera no Estado como um todo, esta "desconcentra- 

ção" não foi de intensidade tal que viesse a eliminar o efeito 

concentrador dos períodos anteriores. 

Percebe-se, claramente, na citada tabela, 	que 

existe uma tendência geral no sentido de dinimuir a area media 

em todo o perfil da distribuição nas quatro meso-regiões. 

1/ Para uma melhor apreciação sobre as características das exploraçbesagro 
pecuarias nas diversas regiões do Ceara, veja-se ANDRADE(1960, pp. 150-

175). 

jao, arroz, mandioca e amendoiml/).j 	• •O` 
1yt E ft  

De volta a tabela 4.13\,' note-s 'ainda que, 	com 
' 
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Para termos uma idéia do significado desta varia 

ção na area média, tomemos os dados referentes à meso-região de 

Fortaleza. Note-se que a relação entre a média dos 50`/, meno- 

res estabelecimentos (os 50-) e a dos 1% maiores estabelecimen 

tos (1+) passa de 1:217, em 1960, para 1:586, em 1975. 	isto 

significa que eram necessários, em 1960, 217 estabelecimentos 

dos que se encontravam na metade inferior da distribuição (os 

50-) para formar, em termos de área, um estabelecimento dos que 

estavam no extremo superior da distribuição (os l+). 	E em 

1975, necessitava-se de 586 dos 50: menores 	estabelecimentos 

(quase 140% a mais do que se necessitava em 1960) para formar 

um estabelecimento dos 1% maiores (os 1+). 	Estes 	movimentos 

tornam, necessariamente, a distribuição mais dispersa. 

Apesar de termos comprovado anteriormente, 	que 

houve uma diminuição no número e na área dos estabelecimentos 

maiores, isto, porém, não foi sufiente para reduzir esta dis-

persão, uma vez que, por outro lado, a "pulverização" observada 

entre as pequenas unidades e muito intensa. 

0 comportamento observado nas demais 	meso-re- 

gi6es e, em vários aspectos, semelhante ao que tivemos em For- 

taleza. No entanto, observa-se nas demais meso-regiões, no pe 

ríodo 1970/75, que a relação entre a area média dos estabeleci 

mentos menores que a mediana e a média dos 1% maiores se redu-

ziu, indicando, portanto, uma diminuição na dispersão da dis-

tribuição no citado período. Contrariamente, em Fortaleza, a 
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relação entre a área média dos 50" e dos 1+ que em 1970 era de 

1:462, passa, em 1975, para 1:586, indicando, assim, uma con-

centração ao longo dos cinco anos em que nos detemos. 

A evolução da concentração da posse da terra po- 

derã.ser ainda melhor confirmada através dos índices de 	Gini 

apresentados na tabela 4.14. 0 fato de não haver superposição 

dos intervalos que contém o "verdadeiro" índice de Gini, e ten 

do-se em mente as considerações jã levantadas nas paginas 45 e 

, podemos então classificar o estado quanto à concentração e 

ã evolução da posse da terra a partir destes índices. 

Os dados da tabela 4.14 mostram que a concentra-

ção da posse da terra está elevada nas quatro meso-regiões do 

Estado. 0 índice de Gini varia entre 0,724 e 0,877, indicando 

assim um grau de concentração bastante alto. 

A meso-região Fortaleza 6 a que apresenta maior 

grau de concentração, como também a única cuja concentração au 

mentou nos últimos cinco anos. 0 índice de Gini passa 	de 

0,863, em 1970, para 0,877, em 1975. Contrariamente, entre as 

meso-regiões que'comp6em o estado do Ceará, a terra está menos 

concentrada no Sul Cearense; o índice de Gini, que em 1960 era 

igual a 0,724 atinge, em 1970, um valor igual a 0,744, caindo 

em seguida (1975) para 0,737. Mantida esta tendência, espera- 

-se que em 1980 este índice atinja valor igual, ou até 	mesmo 

inferior ao obtido em 1960. 	E bom relembrar que esta e uma zo 

46 
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4.14 - Índice de Concentração, Area Média e Mediana da Distri-

buição da Posse da Terra nas quatro Meso-regiões do Es-

tado do Cearã, 1960/75. 

Índice de Gini 	 Area (ha) 
Ano 

G a/ G1- b/ 	 c/ 
G2- Média 	Mediana 

1960 

1970 

1975 

0,741 

0,801 

0,798 

0,731 

0,795 

0,792 

Noroeste Cearense 

0,746 

0,805 

0,802 

121,5 

50,1 

43,3 

37,0 

9,1 

7,5 

Fortaleza 

1960 	0,804 	0,798 	0,808 	 38,5 	 6,9 

K 	 1970 	0,863 	0,859 	0,866 	 27,8 	 2,9 

1975 	0,877 	0,873 	0,879 	 23,2 	 2,3 

Centro-Leste Cearense 

1960 	0,765 	0,757 	0,770 	 85,5 	 22,0 

1970 	0,804 	0,797 	0,808 	 55,0 	 10,7 

1975 	0,792 	0,785 	0,796 	 48,8 	 10,1 

1960 

1970 

1975 

0,724 

0,744 

0,737 

0,713 

0,735 

0,728 

Sul Cearense 

0,729 

0,749 

0,742 

70,8 

45,0 

42,0 

22,6 

12,6 

11,8 

Fonte: IBGE - Censos Agrícolas: 1960, 1970 e 1975. 

a/, b/ e c/ as mesmas da tabela 4.6. 

~ 
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na antiga de colonização e que a sucessão hereditãria 	parece 

ser o principal fator de subdivisão das propriedades. 

Não devemos nos esquecer de que no calculo 	dos 

índices da tabela 4.14 se levou em conta apenas aqueles produ-

tores que efetivamente jã tém.acesso ã terra. Obviamente, co- 

mo j5 constatamos, quando da anãlise do Estado como um 	todo 

(ver pagina 46), ao se introduzir o número de famílias ligadas 

à agropecuaria e que não tém acesso 5 terra, o valor destes in 

dices ser bem mais elevado, indicando, assim, que a terra es-

ta bastante concentrada em todas as meso-regiões do Estado. 

Ainda com relação 5 tabela 4.14, verifica-se uma 

diminuição, durante os quinze anos em anãlise, tanto na ãrea me 

dia como na area mediana em todas as meso-regi6es do Estado. No 

te-se, também, que esta redução foi mais acentuada no Noroeste 

Cearense durante a década de 60, comprovando, assim, a grande 

subdivisão por que passaram os estabelecimentos menores desta 

meso-região. 

Em resumo, a posse da terra no estado do 	Ceara 

concentrou-se nos últimos quinze anos, não obstante a ligeira 

desconcentração apresentada no perïodo 1970/75 em tres da qua- 

tro meso-regiões. .E notõria também a presença de um 	número 

crescente de minifúndios controlando uma pequena area de terra. 

Em contrapartida, há uma minoria de grandes 	estabelecimentos 

ocupando a maior parte das terras agrícolas do Estado. Assim, 

no período 1970/75, ocorreu em todas as meso-regi6es, e conse 
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qüentemente no Estado, um processo de minifundização dos 	50% 

menores estabelecimentos cuja participação relativa na area to 

tal diminui juntamente com a sua area média. Ao mesmo tempo, a 

participação relativa na area total dos 10% maiores aumentou, 

mesmo com a diminuição da sua area média. 
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5. USO DA TERRA E DA MÃO-DE-OBRA NOS ESTABELECIMENTOS RURAIS 

0 estudo da estrutura agrária não se 	restringe 

unicamente ã analise da posse da terra. 	Isto,. porque a estru- 

tura de posse da terra tem um certo efeito sobre os fatores que 

determinaram o tipo de exploração a ser efetuada, a tecnologia 

e insumos empregados. 

Deste modo, analisaremos neste capítulo as inter- 

-relações existentes entre a estrutura de posse da terra, 	o 

uso da mão-de-obra e de maquinas e implementos agrícolas, como 

também a utilização das terras. 

Vários estudos sobre a agricultura do 
	nordeste 

têm demonstrado, com certo grau de destaque, o papel dos peque 

nos estabelecimentos na absorção da força de trabalho 	rural, 

tendo como base empírica os dados dos censos agropecuariosl/. 

1/ Maiores detalhes são encontrados nos trabalhos de F.Sa Jr. "0 Desenvol-
vimento da Agricultura Nordestina e a Função das Atividades de Subsis- 
tência", in Estudos CEBRAP, n9 3, 1973, pp. 87-147; e Gervásio 	Castro 
de Resende "Estrutura Agraria, Produção e Emprego no Nordeste", in Pes-

quisa e Planejamento Econamico, V.9, 1979, nº 1, pp. 33-82. 
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No Ceará, especificamente, os estabelecimentos com menos de 

10 ha ocupavam, em 1970, 37,6% do total do pessoal ocupado, en 

quanto que aqueles com 500 ha e mais de area total 	ocupavam 

apenas 4,6; deste pessoall/. Ao observarmos a tabela 5'.1, no- 

tamos que houve uma tendéncia crescente na população 	ocupada 

na agricultura cearense durante os anos-  de 1960 e 1975. 	A po- 

pulação ocupada cresceu na década de 60 a uma taxa geométrica 

anual de 2,5`;, sendo decrescente nos cinco anos subseqüentes, 

quando apresentou uma variação negativa de 0,4%, o que levou a 

um acréscimo geométrico anual de apenas 1,5% durante os quinze 

anos em análise. 	Este aumento, porém, não se deu em todos os 

estratos da distribuição, diminuindo naqueles estabelecimentos 

de maior area. Em 1960, 30,3% da população ocupada na agricul 

tura encontrava-se nas unidades menores que 20 ha, 	passando, 

em 1975, a constituírem 58,6% do total da população ocupada, o 

que correspondeu a um crescimento geométrico anual 	de 	6,0%. 

Por outro lado, os estabelecimentos com 20 ha e mais de 	érea 

empregaram, em termos absolutos e relativos, menos trabalhado-

res em 1975  do que em 1960, obtendo, portanto, neste período, 

taxas geométricas de crescimento negativas. De volta ã tabela 

4.3, vemos que, de um lado, os estabelecimentos maiores reduzi 

ram em número 16,4; e em érea 28,8; no período 1960/75 e, 	por 

outro lado, os menores tiveram seu número e área aumentados em 

1/ Gervésio, op.cit., p. 37, tabela 1. 
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mais de 275; e 225%, respectivamente. Não queremos, 	porém, 

com tal argumento, justificar que toda a força de trabalho ex-

pulsa das grandes explorações tenha sido absorvida pelas peque 

nas, pois não desconhecemos os movimentos migratõrios rural-ur 

banol/  ocorridos no Cearã, mas acredita-se que grande 	parte 

desta força de trabalho tenha-se aglomerado nos pequenos esta- 

belecimentos. 	Deste modo, estes estabelecimentos passam a ser 

explorados mais intensivamente, pois as famílias que ai resi-

dem necessitam por todos os meios retirar destas exíguas áreas 

todo o seu sustento. 

Agregando-se esta força de trabalho por catego-

rias de pessoal ocupado nos diversos estratos de área, conforme 

a tabela 5.2, percebemos que prevalece nestes anos a categoria 

do "responsável e membros não remunerados da família". 	Esta, 

que em 1960 perfazia 45,3`j do total do pessoal ocupado passa a 

constituir em 1975 mais de 80; do total da força de 	trabalho 

agrícola do Estado. Ademais, existe uma correlação 	negativa - 

entre o tamanho dos estabelecimentos e a porcentagem do 	pes- 

soal ocupado constituinte desta categoria. Ou seja, à medida 

que cresce o tamanho médio dos estabelecimentos, menor é a im- 

portáncia desta categoria dentro do estrato. Em 1975, do to-

tal do pessoal ocupado nos estabelecimentos menores que 10 ha, 

1/ No período 1960/70, a população rural do estado do Cearã passou 	de 

66,30 para 58,76% do total do Estado (ver FIGUEROA, 1977, cap. III "0 

Problema da Terra") e em 1980 atingiu 46% (BRASIL, 1980) 



5.2 - Distribuição Porcentual do Pessoal Ocupado por Categorias em cada Estrato de Area Total. 	Estado 

do Ceará, 1960/75. 

4't 

Estratos de Area 
Total e Ano 

Responsáveis e Mem 
bros Não-remunera 
dos da FamïlIa 

Assalariados 
Parceiros 

Outra 
Condiçiio 

Total 
Perm. 	Temp. 

1960 

- 	de 	10 	 62,4 3,0 29,9 2,9 1,7 100( 139.624) 

10 	a 	- 	de 	20 	 53,8 3,7 36,8 3,3 2,4 100( 103.570) 

20 	a 	- 	de 	50 	 49,1 3,9 39,5 h,2 3,2 100( 176.976) 

50 	a 	- 	de 	100 	 43,0 14,7 142,0 6,4 3,9 100( 137.568) 

100 	a 	- 	de 	1000 	 31,9 6,9 44,3 10,8 6,1 100( 219.929) 

1000 	e 	+ 	 16,6 9,1 39,9 26,5 7,3 100( 23.822) 

Total 	 45,3 4,8 39,2 6,7 3,9 100( 801.489) 

1970 

- 	de 	10 	 36,8 0,9 9,6 0,8 1,9 100( 383.967) 

10 	a 	- 	de.20 	 80,8 1,2 11,8 1,9 4,2 100( 153.833) 

20 	a 	- 	de 	50 	 73,3 1,8 14,0 3,6 7,3 100( 185.547) 

50 	a 	- 	de 	100 	 63,7 3,0 16,1 6,9 10,2 100( 112.730) 

100 	a 	- 	de 	1000 	 45,1 5,6 19,2 13,7 16,4 loo( 159.732) 

1000 	e 	+ 	 14,6 9,8 22,3 23,7 29,5 loo( 24.143) 

Total 	 72,6 2,3 13,3 4,7 7,1 100(1 020.952) 

1975 

- 	de 	10 	 91,5 1,1 6,8 0,3 0,3 100( 433.408) 

10 	a 	- 	de 	20 	 87,3 1,9 9,0 1,2 0,6 100( 153.502) 

20 	a 	- 	de 	50 	 82,5 3,1 10,1 3,0 1,1 100( 166.664) 

50 	a 	- 	de 	100 	 74,8 5,0 11,8 6,7 1,7 100( 95.123) 

100 	a 	- 	de 	1000 	 54,0 10,9 12,0 19,8 3,3 100( 131,008 

1000 	e + 	 15,6 24,1 17,7 39,9 2,7 100( 204015) 

Total 	 81,3 3,7 9,1 4,9 1 40 100( 999.720) ---....4 
v 

Fonte: 	IBGE 	- 	Censos 	Agrícolas: 	1960, 1970 	e 	1975. 
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91,5% era constituído pelos "responsáveis e membros não remune 

rados da família", ao passo que sua participação nos estabele-

cimentos maiores era bem menor,alcançando apenas 15,6% do to- 

tal da mio-de-obra agrícola. 	Isto comprova de certa forma 	a 

pressão demográfica por que passam as pequenas unidades. E 

mais, note-sé que as explorações familiares (caracterizadas aqui 

como aquelas unidades em que mais de 50% da força de trabalho 

empregada e familiar) cada vez mais atingem as 	propriedades 

maiores. Em 1960, apenas aqueles estabelecimentos com 	menos 

de 20 ha poderiam ser encaixados nesta categoria, enquanto que 

em 1975 ate aqueles estabelecimentos com 1000 ha de area 	ti- 

nham como força de trabalho predominante, a familiar-11. 	isto, 

porém, não significa dizer que empresas que antes eram 	tidas 

como capitalistas se tornaram familiares, pois o que se 	deu 

foi uma substituição do trabalho assalariado por uma mecaniza-

ção associada ao uso de insumos modernos, permitindo que a par 

ticipação relativa dos membros da família no processo produti-

vo fosse mais evidente. 

A categoria de assalariados ë a segunda mais im-

portante no Estado e apresenta,- como as demais categorias me- 

nos significativas, uma tendência decrescente ao longo 	dos 

anos. 	Em 1960, 414 da força de trabalho empregada na agricul- 

1/ Isto se deve certamente à subdeclaração da mão-de-obra, principalmente 
a temporária. Em 1975 o número de empregados em empreitada 	totalizou 
12.590. 
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tura cearense era constituída por assalariados (permanentes e 

temporários), passando em 1975 a constituírem 12,8% do 	total 

da força de trabalho. 

0 fato de apenas a categoria dos "responsáveis e 

membros não remunerados da família" ter aumentado 6 explicável 

em parte pelo alto grau de multiplicação por que passaram 	as 

pequenas propriedades do Estado neste período.. 0 maior contin 

gente de assalariados esta empregado nas maiores unidades. 	Do 

trabalho contratado, o temporário predomina em todo o 	perfil 

da distribuição nos anos de 1960 e 1970. 	Entretanto esta cate 

goria foi superada, em 1975, pela de assalariados permanentes 

nos maiores estabelecimentos. 	Isto leva-nos a supor que tenha 

havido uma reestruturação na exploração destas unidades produ- 

tivas no sentido de se desenvolverem atividades que 	demandam 

durante toda a sua duração uma maior quantidade de trabalho per 

manente, como por exemplo, a pecuária extensiva. 

Ainda com relação ã tabela 5.2, vemos que a cate 

goria "outra condição" mostra-se praticamente inexpressiva nos 

anos de 1960 e 1975 em todo o perfil da distribuição. 	Em 1970 

ela tem uma participação relevante apenas naqueles estabeleci- 

mentos com 1000 ha e mais de área; atingiu 29,5 do total 	do 

pessoal ocupado neste estrato de area. Os estabelecimentos 

maiores são os responsáveis pelo emprego da maior porcentagem 

de parceiros. 	Isto se justifica pelo fato de os grandes pro- 

prietários utilizarem a. parceria como meio de auferirem 	uma 
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renda extra de áreas que de outro modo não seriam utilizadas. 

Uma observação não menos importante é o fato de, 

para o Estado como um todo, o trabalho familiar ter 	crescido 

ao passo que o trabalho assalariado decresceu no mesmo perío-

do, o que de certo modo nos levaria a concluir que o desenvol-

vimento capitalista no campo tenha se contraído. Porém, na ten 

tativa de se evitar uma má interpretação, SINGER (1981, p.30), 

ao se deparar com a mesma situação quando da análise do Brasil 

como um todo, chama a atenção para -o fato de que "a 	expansão 

das relações de produção capitalista em nossa agricultura está 

se dando por meio de crescente mecanização desta 	atividade, 

com a conseqüente substituição de mão-de-obra por equipamento 

mecánico e (...) por produtos químicos"; tecnologias que condu 

zem, na maioria das vezes, a uma maior participação na produ-

ção dos membros da família em detrimento da força de trabalho 

contratada. 

A subutilizaçã-o da população economicamente ati-

va do Estado é quase sempre determinada pela concentração da 

posse da terra. Onde o grau de concentração á alto, a substi-

tuição á cada vez maior, pois, como veremos, quanto mais con-

centrada a terra menor á a proporção das áreas dos estabeleci- 

mentos maiores que á destinada ã exploração agropecuária. 	De 

acordo com a tabela 5.3, em 1960, apenas 16% da área total apro 

priada pelos estabelecimentos do Estado era cultivada, cresceu 

do para 20% nos anos subseqüentes. E interessante notar que a 
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maior utilização das áreas se dá naqueles estabelecimentos me- 

nores, o que capacita-os a absorverem maior quantidade 	de 

mão-de-obra. Em 1960, quáse 60% do total da area ocupada pe- 

los estabelecimentos menores encontrava-se cultivada, enquanto 

que os estabelecimentos maiores utilizavam apenas 7% de sua 

área total. Note-se, porém, que apesar de os estabelecimentos 

menores cultivarem a maior parte de sua area disponível de mo-

do mais extensivo, sua participação no total da área cultivada 

do Estado. foi em 1960 muito baixa, atingindo apenas 5,2%. 	Po- 

rem, em 1975, estes estabelecimentos passam a contribuir 	com 

uma porcentagem mais significativa, ultrapassando 15%, apresen 

tando, portanto, um sensível aumento em sua participação 	na 

area total cultivada no Estado. Por outro lado, os estabele- 

cimentos maiores não apresentaram nenhum progresso em 	termos 

relativos; em 1960 participavam com um pouco mais de 11;, 	não 

chegando a atingir sequer 12% em 1975. 	A maior participação, 

apesar de decrescente ao longo do período, coube aqueles esta-

belecimentos compreendidos entre 100 e 1000 ha de área total, 

participando em todo o período em mais de 30% da área cultiva-

da do Estado. 

Nos trés anos observados, a relação entre a area 

cultivada e a área total decresce à medida que cresce a 	área 

média dos estabelecimentos, o que leva quase sempre a um baixo 

grau de absorção de mão-de-obra nos estabelecimentos maiores. 

Esta afirmativa é facilmente comprovada ao observarmos a tabe- 
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la 5.4. Vé-se que as unidades menores são as que utilizam mais 

pessoas por unidade de area cultivada. Existe uma relação in-

versa entre a area apropriada pelos estabelecimentos e a pro-

porção entre o pessoal ocupado e a area cultivada nos trés anos 

em estudo. Assim, em 1975, nos estabelecimentos menores 	que 

10 ha, existiam 1,3 unidades de mão-de-obra empregada para ca-

da hectare cultivado. Esta relação se reduz ao longo da dis-

tribuiço, alcançando valores muito baixos nos estabelecimen-

tos maiores. Nestes, para cada hectare cultivado existiam ape 

nas 0,1 pessoas ocupadas, ou de outro modo: para cada 	pessoa 

ocupada na agricultura existiam 10 ha de area cultivada dispo-

nível. 0 número de pessoas ocupadas é menor quando considera- 

mos a area total apropriada pelos estabelecimentos. 	Note-se 

que em 1975. esta relação é de apenas 0,01 para os estabeleci-

mentos maiores. Ou seja, para cada pessoa ocupada nestes esta 

belecimentos hã 100 ha de ãrea total disponível, enquanto que 

nos estabelecimentos com menos de 10 ha a relação sobe 	para 

0,84, indicando que existe 1,2 ha de area total disponível pa- 

ra cada pessoa ocupada neste estrato no referido ano. 	Note-se 

também que, como no caso anterior, a relação pessoal ocupado/ 

/ãrea total decresce com o aumento da ãrea média dos estabele-

cimentos. Vé-se, assim, que a capacidade de absorção efetiva 

de mão-de-obra pelos estabelecimentos maiores é muito baixa. 

Como mero exercício, observemos que ao se subdi-

vidir 50% das terras apropriadas pelos estabelecimentos maio-

res em unidades compreendidas entre 50 e 100 ha de area, consi 
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derando-se as áreas médias destes dois estratos como 	também 

suas relações de absorçáo de máo-de-obra apresentadas na tabe- 

la 5.4 para o ano de 1975, a agricultura cearense passaria 	a 

dispor de áreas que poderiam gerar, aproximadamente, 88 mil no 

vos empregos. Uma política neste sentido seria interessante, 

pois reduziria a dependência e o grau de exploraçáo a que 	o 

trabalhador rural se encontra submetido, quer na forma de sim- 

ples assalariado, de parceiro, de meeiro, de 	arrendatário, 

etc., permitindo àquele que trabalha diretamente a terra apro-

priar-se do produto do seu trabalho. 

Entretanto a desconcentraçáo parece náo ter 	se 

mostrado eficiente no que concerne ao aumento da renda agrico- 

la total da regiáo. 	JOHNSON e BUSE (1968, p. 63-68), ao estu- 

darem uma área da Antiga Santa Rosa (RS), concluíram que pro-

gramas de redistribuiçáo de terras possivelmente tenham um po- 

tencial pequeno para aumentar a renda agrícola, e 	justificam 

que a simples redistribuiçáo das terras náo é suficiente; faz-

-se necessário criar oportunidades e alternativas para as fami 

lias rurais, através do aumento da oportunidade e criaçáo 	de 

emprego fora do setor agrícola. 

Esta redistribuiçáo, porém, deveria ser acompa-

nhada de políticas que apoiassem estes novos produtores, pois a 

simples redistribuiçáo da posse da terra náo significa de ime- 

diato haver uma melhoria no nível de vida do trabalhador 	ru- 
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ral, apesar de lhe dar maior estabilidade quanto à posse e uso 

da terra. 

Uma redistribuição da posse da terra teria como 

efeito imediato a redução da razão homem/terra nas 	pequenas 

propriedades, que se encontra alta devido à desigualdade 	da 

posse das terras, e conseqüente mudança da situação irracional 

em que nos encontramos: excesso de trabalho de um lado, fazen-

do com que o produto médio do trabalho caia ao nível de subsis 

tência, -e excesso de terras de outro. 	Este excesso de terras 

se deve, como já vimos antes, fundamentalmente ã existência em 

nossa agricultura do complexo latifúndio-minifúndio)/. Segundo 

SOARES (1976, p. 62), "a dominação desse bin6mio, ao'criar um 

excedente relativo de trabalho em todo o setor agrícola, afeta 

as demais formas de organização da produção, inclusive as fa-

zendas comerciais, que se beneficiam com o baixo nível de remu 

neração do trabalho agrícola". Reconhecemos, porém, que para-

lelamente à subdivisão das propriedades se faz necessária uma 

re-orientação da produção agropecuária no sentido de se obter 

uma maior produtividade, tornando imprescindível para isto um 

eficiente serviço de extensão rural tendo como suporte a 	pes 

quisa agrícola; garantia de mercado para a produção, garantia 

esta que poderá ser ampliada através de um eficiente 	serviço 

1/ Vários foram os autores que se detiveram na análise deste problema. En 
tre outros, veja-se KAUTSKY (1968, pp. 108 ss); GUIMARÃES (1979,pp.1821
-192) e SOARES (1976, pp. 63-69 e 78-83). 
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de comercialização; disponibilidade de insumos a preços acessí 

veis ao agricultor; introdução de culturas complementares 	de 

modo a capacitar a propriedade a absorver a força de trabalho 

disponível durante todo o ano, reduzindo, assim, a sazonalida- 

de da mão-de-obra; crédito de facil acesso a estes 	pequenos 

produtores; e, finalmente, um massivo programa de educação agrí 

cola que capacitasse o agricultor a desenvolver tecnologias de 

modo a aumentar a produtividade da terra e da mão-de-obra, 	e 

conseqüente melhoria de seu bem-estar e de toda a sua família. 

A pressão demográfica sobre os minifúndios pode- 

rá ser vista também através da area ocupada com lavoura e 	as 

terras incultas. A hipõtese básica é de que, quanto maior 	o 

número de pessoas disponíveis na agricultura maior tendera 	a 

ser a area ocupada com lavouras e menores as areas 	incultas. 

Isto porque, à medida que cresce o numero de pessoas nas pro- 

priedades (as pequenas principalmente), maior sera o 	esforço 

produtiva para se obter o- máximo das terras que se 	encontram 

disponíveis. 	Para isto, as lavouras se expandem por terras ca 

da vez menos produtivas, reduzindo-se, portanto, a quantidade 

de terras não utilizadas nestas pequenas unidades. 

Ao analisarmos o Estado como um todo 	notamos, 

conforme a tabela 5.5, que a maior parte das terras agrícolas 

dedicada a pastagens (naturais e artificiais) e matas (natu- 

rais e artificiais). 	Estas duas categorias respondiam por 64% 
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5.5-Utilizaç5o 	das 	Terras 	segundo 	Grupos 	de Area 	Total. Estado do 	Ceará, 	1960/75. 

Grupos de Area (ha) Lavouras Pastagens Matas Terras 	Incultas 	 Total 

1960 

- 	de 	10 58,2 14,3 12,8 14,7 100( 	156.367) 

10 a - de 20 36,4 22,9 20,5 20,0 100( 	239.751) 

20 a - de 50 30,7 24,7 23,9 20,6 100( 	366.203) 

50 a 	- de 	100 22,4 28,7 27,7 21,1 100( 	1.204.383) 

100 	a 	- 	de 	1000 13,5 32,8 33,0 20,6 100( 	5.015.792) 

1000 e + 5,0 37,0 .35,1 22,8 100( 	2.929.795) 

Total 14,8 32,4 31,6 21,2 100(10.412.291) 

1970 

- de 	10 70,6 11,3 9,6 8,4 100( 	434.923) 

10 	a 	- 	de 	20 47,3 21,5 17,5 13,7 100( 	503.340) 

20 a - de 50 33,1 28,5 22,5 15,9 100( 	1.213.739) 

50 a 	- de 	100 24,7 33,6 24,9 16,8 100( 	1.392.315) 

100 	a 	- 	de 	1000 16,1 39,3 28,0 16,5 100( 	5.053.85h) 

1000 	e + 9,0 39,0 38,3 13,1 100( 	2.778.634) 

Total 20,7 35,5 28,5 15,2 100(11.381.805) 

1975 

- 	de 	10 	• 71•,4 11,3 8,4 8,9 100( 	472.460) 

10 	a 	- de 20 46,2 22,6 15,4 15,8 100( 	501.195) 

20 a - de 50 30,8 28,8 19,3 20,5 100( 	1.164.115) 

50 	a 	- 	de 	100.  22,2 32,8 22,5 22,5 100( 	1.330.391) 

100 	a 	- 	de 	1000 14,1 38,5 26,5 20,8 100( 	4.306.969) 

1000 e + 11,7 39,3 31,2 17,7 100( 	2..060.335) 

Total 20,7 34,8 24,3 19,6 100(10.336.015) 

Fonte: 	IBGE - 	Censos Agrícolas: 1960, 	1970 e 1975. 
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das terras ocupadas nos anos de 1960 e 1970, caindo, em 1975, 

para aproximadamente 60`x. 

Lavoura era, em 1960, o tipo de exploração menos 

importante em termos de area; correspondia a apenas 14,8% 	da 

area total utilizada no Estado. 	No entanto, nos anos seguin- 

tes, torna-se uma exploração relativamente mais importante, cor 

respondendo as lavouras pouco mais de 20% do total da área dis 

ponivel. 

afr 
Os estabelecimentos menores são (o~s quçoimais 	se 

f. 

dedicam ã lavoura. 	Do total de sua area, 58,2%*se destinavam, 

em 1960, a lavouras, chegando a atingir mais de 70% nos 	anos 

seguintes. Ja nos estabelecimentos maiores, as terras dedica- 

das a lavouras são mínimas, variando de 5 a 11,7% de sua area 

total- . 	Note-se que porcentagem da area dedicada a lavouras e 

tamanho dos estabelecimentos estão inversamente relacionados, 

enquanto que para os demais tipos de exploração a relação é di 

reta; de modo q 	nos anos de 1970 e 1975 os estabelecimentos 

com 1000 ha e mais de area apropriada destinavam mais de 	70; 

de sua area total à exploração de pastagens e matas. 

As variações na ocupação das terras poderão ser 

observadas na tabela 5.6. 0 Estado apresentou uma taxa geomé-

trica anual de crescimento superior a 4% na década de 60 para 

as areas com lavouras e pastagens,. sendo negativas para as de-

mais categorias. Neste mesmo período as areas dedicadas a la- 

vouras e pastagens apresentaram taxas de crescimento positivas 
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por todo o perfil da distribuição. 	Lembremos que neste mesmo 

período o número de trabalhadores variou a taxas sempre infe- 

riores 	observadas para lavouras e pastagens nos respectivos 

estratos, tendo alcançado para o Estado como um todo um cresci 

mento de apenas 2,5% (ver tabela 5.1). Tais observações indi-

cam ha::_- ocorrido modificações na composição técnica dos ele-

mentos produtivos das unidades rurais. 

Nos últimos cinco anos apenas os estabelecimen- 

-nores obtiveram acréscimos em suas áreas dedicadas a la- 

e pastagens. 

As terras incultas, por sua vez, se 	expandiram 

no período 1970/75 por todo o perfil da distribuição, o que le 

VOL. 3 um crescimento anual de 3,2% para o Estado. 

Como foi visto atrás (tabela 5.2), a 	proporção 

de assalariados no total de pessoas ocupadas no Estado aumenta 

com o tamanho em area dos estabelecimentos. 	A predominãncia do 

assalariado nestes estabelecimentos maiores indica a prevalèn-

cia de relações de produção capitalistas nestas explorações. E 

mais, a redução observada na proporção de assalariados temporá-

rios, e paralelo aumento dos permanentes, pode ser atribuída à 

mecanização das atividades agrícolas. 	Isto pode ser verifica- 

do pela evolução do número de tratores e arados na agricultura 

cearense neste período. 

A tabela 5.7 mostra que a quantidade de tratores 

no Estado cresceu, entre 1960 e 1975, de quase sete vezes, pas 
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sando de 208 para 1.419 unidades, e a quantidade de arados pas 

sou de 1.317 para 25.1451/  unidades, portanto quase 17 vezes 

mais. 

Esta mecanização se deu mais intensivamente nos 

estabelecimentos maiores. Em 1975, do total de tratores que 

operavam no Estado, mais de 80% se encontravam nos estabeleci- 

mentos de mais de 100 ha de area. 	0 fato de o censo 	constar 

que apenas 51 estabelecimentos de menos de 10 ha possuíam tra-

tores em 1975 não significa, porém, que mais estabelecimentos 

não os tenham usado, uma vez que existe orgao estadual que se 

encarrega, dentre outras coisas, de alugar maquinas e equipa-

mentos aos estabelecimentos agropecuarios. 

Do exposto neste capitulo podemos então concluir 

que os estabelecimentos maiores dedicam maior parte de 	suas 

terras a pastagens e matas, como também empregam menos mão-de-

obra por unidades de érea, devido, certamente, à subutiliza- 

São das terras disponíveis e ao maior emprego de maquinas e im 

plementos moto-mecanizados. 

• 

i/ Destes, 24.190 eram arados a tração animal, sendo que 17.865 encontra-
vam-se em estabelecimentos com menos de 100 ha de ãrea total. 
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6. INVERSÕES, USO DO CREDITO E DE INSUMOS MODERNOS 

A modernizaçãol/ da agricultura do Estado se faz 

de modo bastante lento. 	Para que tenhamos uma visão do grau e 

da evolução da modernização da agricultura cearense, passemos 

análise dos dados sobre o uso da força e de outros 	insumos 

nos trabalhos agrários. 

Assim sendo, podemos comprovar através da tabela 

6.1 que o nível de modernização da agricultura cearense e mui-

to baixo. Note-se que em 1960 mais de 96 dos estabelecimen-

tos rurais do Estado sõ utilizavam o trabalho braçal, passando 

a pouco mais de 90% em 1970, e finalmente caido ainda mais, até 

atingir 74,3% em 1975, o que e um índice ainda bastante altos/. 

1/ Entendida aqui como o uso mais intensivo de máquinas e insumos adquiri-
dos fora do setor agrícola. 

2/ Em 1975 o estado de São Paúlo possúïa apenas 9,5% do total de seus es- 
tabelecimentos rurais utilizando apenas força humana (GRAZIANO DA SIL-

VA, 1980, p. 142). 

9 14. 
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Esta queda na porcentagem de estabelecimentos que utilizam ape 

nas força humana e acompanhada, como j5 era de esperar, por um 

aumento'na utilização da força animal e da força mecãnica. Em 

1960 apenas 0,1% dos estabelecimentos rurais utilizavam somen- 

te força mecãnica, e em 1975 esta porcentagem se elevou 	para 

10,5, mostrando de certa forma uma mudança na base técnica da 

produção agrícola do Estado, embora a utilização de força mece 

nica ainda seja relativamente pequena. 

Tabela 6.1- Distribuição Porcentual dos Estabelecimentos Rurais 

segundo o Tipo de Força Utilizada nos 	Trabalhos 

Agrários. Estado do Ceará, 1960/75. 

Tipo 	de Força 1960 1970 1975 

Animal 3,3 8,8 14,0 

Mecãnica 0,1 0,7 10,5 

Animal 	e Mecãnica 0,1 0,4 1,2 

Humana 96,5 90,2 74,3 

Total 100,0 100,0 100,0 

(122.576) 
	

(245.432) 	(251.650) 

Fonte: IBGE - Censos Agrícolas: 1960, 1970 e 1975. 

0 uso de fertilizantes no Estado também e muito 

baixo. 	Em 1960 apenas 5,6% dos estabelecimentos utilizavam es 

te insumo, aumentando para 7,4% em 1975, o que ainda e uma par 



96. 

cela insignificante, pois isto representa apenas 18.622 estabe 

lecimentos em um total de mais de 251.000 (tabela 6.2). 

Se compararmos o total de estabelecimentos 	que 

usavam qualquer tipo de fertilizantes em 1960 com os de 	1975, 

concluímos que houve um acréscimo de quase trés vezes no núme- 

ro total de estabelecimentos que passaram a usar este 	insumo, 

o que não é um grande aumento, visto que o número total de es-

tabelecimentos do Estado mais que duplicou neste mesmo período. 

H5, ainda, uma tendência a maior utilização des-

tes insumos pelos estabelecimentos maiores, o que é facilmente 

compreensrvel se tivermos em mente que são estes proprietãrios 

que obtém mais facilmente o crédito destinado ao setor rural. 

E importante notar, ainda, que dos 6.808 estabe- 

lecimentos que utilizavam fertilizantes em 1960, 6.538 (96%) 

utilizavam apenas adubos orgãnicos, conforme tabela 6.3, sendo 

assim insignificante o uso de adubo qurmico no Estado. Esta si 

tuação não muda muito em 1975, quando a porcentagem cai 	para 

71,8%, o que ainda é uma porção muito alta se compararmos com 

outras unidades da Federaço. 	Dentre os que utilizam apenas a 

adubação qurmica, os menores estabelecimentos (- de 10 ha) são 

predominantes. A relação entre o número de 	estabelecimentos 

com menos de 10 ha e os de 1000 e mais hectares de area 	que 

usavam a adubação qurmica em 1970 era de 98:1 e em 1975 	de 

38:1, respectivamente. 	Isto se deve talvez ao fato de que são 

os pequenos estabelecimentos que na maioria das vezes se dedi- 
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Tabela 6.2 - Distribuição Porcentual dos Estabelecimentos se-

gundo o Uso de Fertilizantes em Cada Estrato de 

Ãrea Total. Estado do Cearâ, 	1960/75. 

Estratos de Area Total 
(ha) 

Usam 
Fertilizante 

Não 	Usam 
Fertilizantes 

Total 

1960 

- de 10 9,6 90,4 100( 34.657) 

10 a - de 20 6,3 93,7 100( 	19.623) 

20 a - de 50 4,2 95,8 100( 	28.288) 

50 a - de 100 5,5 94,5 100( 18.060) 

100 a - de 1000 2,7 97,3 100( 	20.748) 

1000 e + 1,1 98,9 100( 	1.199) 

Total 5,6 94,4 100(122.575) 

1970 

- de 10 8,4 91,6 100(120.046) 

10 a - de 20 6,8 93,2 100( 38.958) 

20 a - de 50 5,9 94,1 100( 41.459) 

50 a - de 100 5,5 94,5 100( 21.413) 

100 a - de 1000 6,0 94,0 100( 22.076) 

1000 e + 11,7 88,3 100( 	1.238) 

Total 7,3 92,7 100(245.432) 

1975 

- de 10 	_ 7,8 92,2 100(130.005) 

10 a - de.20 7,0 93,0 100( 39.227) 

20 a - de 50 6,5 93,5 100( 40.071) 

50 a - de 100 6,7 93,3 100( 	20.472) 

100 a - de 1000 7,9 92,1 100( 20.872) 

1000 e + 21,9 78,1 100( 	1.002) 

Total 7,4 92,6 100(251.650) 

Fonte: IBGE - Censos Agrícolas: 1960, 1970 e 1975. 
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Tabela 6.3 - Distribuiçâo do Número de Estabelecimentos por Es 

tratos de Area Total, segundo o Uso de Fertilizan 

tes. Estado do Ceara, 1960/75. 

Estratos de Area Total 

(ha) 

Tipos de Adubaçâo 
Nenhum 

Adubo Química Orgânica Qüimica e 
Orgânica 

1960 

- de 10 10 3.234 95 31.318 

10 a - de 20 10 1.200 25 18.388 

20 a - de 50 15 1.140 40 27.093 

50 a - de 100 5 460 8 17.060 

100 a - de 1000 10 493 50 20.195 

1000 e + - 11 2 1.186 

Total 50 6.538 220 115.767 

1970 

- de 10 393 9.400 290 109.963 

10 a - de 20 67 2.512 81 36.298 

20 a - de 50 85 2.281 68 39.025 

50 a - de 100 58 1.065 53 20.237 

100 a - de 1000 72 1.178 78 20.748 

1000 e + 4 125 16 1.093 

Total 679 16.561 586 227.606 

1975 

- de 10 2.745 7.357 119.903 

10 a - de 20 748 1.979 36.500 

20 a - de 50 744 1.852 37.475 

50 a - de 100 440 937 19.095 

100 a - de 1000 513 1.132 19.227 

1000 e + 71 148 783 

Total 5.261 13.405 232.984 

Fonte: IBGE - Censos Agrícolas: 1960, 1970 e 1975. 
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cam ã atividade hortigranjeira e, por isso, são mais facilmen 

te induzidos ao uso deste insumo, visto que a 	materialização 

nesta atividade se dã em períodos mais curtos, no tendo assim 

o agricultor que esperar um longo período de tempo para obter 

os retornos referentes ao investimento realizado. 

As disparidades observadas até aqui entre peque-

nas e grandes propriedades permanecem também no que diz respei 

to ao crédito cedido ao setor agrícola. 	Mui to-  se tem questio- 

nado sobre o verdadeiro papel do crédito rural. E não poucos 

pesquisadores assinalam a importãncia do crédito no aumento da 

produção agrícola, sobretudo naquelas regiões em que o 	nível 

de poupança dos agricultores e muito baixo. PATRICK (1972, p• 

212) acredita que "o crédito agrícola, embora não constitua um 

insumo direto do processo de produção, tem sido um dos princi-

pais instrumentos de política econ6mica do governo para estimu 

lar e acelerar o desenvolvimento agrícola". 0 próprio Manual 

de Crédito Rural do Banco Central apresenta, entre outros, co-

mo objetivos específicos do credito rural: 

1) possibilitar o fortalecimento económico 	dos 

produtores rurais notadamente dos miniprodutores, dos pequenos 

e dos médios; 

2) incentivar a introdução de métodos racionais 

de produção, visando ao aumento da produtividade, à 	melhoria 

de vida dos proprietãrios rurais e ã adequada defesa do solol'. 

1/ Manual de Credito Rural do Banco Central do Brasil, cap.], sec.1, p.l. 

Carta Circular n° 586 de 09.12.80. 
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Estes objetivos, porém, não foram atingidos por 

vários motivos, conforme constata GUEDES PINTO (1981, pp. 69-

-77). Além do mais, foram inúmeros os desvios do Credito (Ibi 

dem, pp. 90-96), desvios estes motivados em grande parte pelo 

próprio crédito que, sendo altamente subsidiado, fez com 	que 

as taxas reais de- juros permanecessem negativas durante todo o 

período que vai de 1969 a 1979 (Ibidem, p. 8, tab. 4), levando 

a uma transferência de renda bruta para os tomadores de emprés 

timos de crédito institucional, conforme cãlculo de ADAMS(1977, 

p. 23) . 

Um dos grandes problemas enfrentados pelo agri- 

cultor, principalmente o pequeno e o médio, é a obtenção do fi 

nanciamento institucional para a sua atividade produtiva. 	No 

Cearã, a porcentagem do número de estabelecimentos que obtive- 

ram crédito passou de 11% em 1960 para 12% em 1975 	(tabela 

6.4)1/. 	E mais, levando-se em consideração que muitas 	vezes 

um único proprietãrio possui mais de um estabelecimento, é fé-

cil concluir que apenas uma quantidade mínima de proprietãrios 

têm acesso ao crédito. 	Ainda assim, dentre aqueles que o ad- 

quirem, a maior porcentagem se encontra entre aqueles que pos-

suem propriedades superiores a 1000 ha de érea, o que já mos- 

1/ BISERRA (1977, p. 10) constatou, em pesquisa realizada no município de 
Canindé, Sertão Central do Cearã, que apenas 12% dos proprietãrios uti-
lizavam o crédito institucional no ano agrícola 1974/75. 
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tra, à primeira vista, quem são os verdadeiros beneficiados pe 

lo crédito rural no estado do Cearã. 

Em 1975, um terço dos estabelecimentos 	maiores 

obtiveram algum tipo de crédito, enquanto entre aqueles esta-

belecimentos com até 10 ha de area apenas 6,1% foram beneficia 

dos. 	Esta situação, porém, é comum em todo o território nacio 

nal. 	Sõ para citar um caso, NEHMAN (cit. por VASCONCELLOS, 1979, 

p. 13-14), em pesquisa realizada em 150 propriedades rurais da 

região sul, concluiu que o crédito rural no Brasil tem apresen 

tado vantagens apenas para os grandes produtores, além de não 

ter contribuído de modo algum para a redução da pobreza rural. 

A concentração do crédito torna-se um pouco mais 

evidente quando observamos o valor médio do financiamento por 

informante. Estes resultados podem ser encontrados ainda 	na 

tabela 6.4. Note-se que o valor médio do financiamento 	está 

diretamente relacionado com o tamanho médio dos estabelecimen- 

tos. 	Em 1975, os estabelecimentos com até 10 ha de area rece- 

biam em média apenas 3,47 mil cruzeiros por informante, enquan 

to que os maiores tinham a seu dispor quase 266 mil 	cruzeiros 

em média; ou seja, estes recebiam quase 77 v es mais do 	que 

aqueles. 	Isto mostra, de certa forma, o quanto os maiores pro 

prietãrios são beneficiados economicamente pela política 	de 

crédito vigente. 	Em outras palavras, isto comprova que o cre- 

dito rural tem sido, além de outros, mais um fator concentra-

dor de riqueza. 
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Como se vê, está ocorrendo exatamente o inverso 

do que se propunha a política de crédito rural no que diz res-

peito ao atendimento prioritário aos miniprodutores, aos peque 

nos e médios. Várias são as razões que levam a tais ocorrên-

cias, conforme constatamos em REGO e WRIGHT (1980, p. 6-7), CIDA 

(1966, p. 390) e ADAMS (1977, p. 44-47). 

Uma vez que mesmo dentre os grandes proprietá-

rios o uso do crédito é baixo, podemos concluir que é relativa 

mente grande a escassez de fundos disponíveis para empréstimos, 

o que leva certamente a maior discriminação na distribuição do 

crédito a favor dos grandes produtores. 

Além desta discriminação, os grandes proprietá- 

rios são ainda, por outro lado, beneficiados via taxa de 	ju- 

ros, pois estes, na maioria das vezes, obtêm a maior parte dos 

financiamentos cedidos por entidades governamentais, que 	co- 

bram taxas de juros altamente subsidiadas, enquanto os peque-

nos, ao se encontrarem ã margem destas fontes de financiamen-

tos - o que se dá por vários motivos, como: preferência dos ban 

cos por clientes tradicionais, que são normalmente grandes pro 

prietários; reluténcia de alguns fazendeiros em tomar empresta 

doi/; aversão ao risco (VASCONCELLOS, 1979, p. 10) - recorrem 

ao dinheiro caro de particulares que na maioria das vezes co-

bram taxas de juro superiores ã de mercado (BISERRA, 1976, p. 2). 

1/ Esta hipõtese é rechaçada por MEYER et alii (1977, p. 189-191). 
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Nos anos de 1970 e 1975 o grande financiador do 

setor agrícola no estado do Ceará foi o Governo, contribuindo 

com 78,7 e 84,6%, respectivamente, do valor do financiamento 

concedido à agropecuária. 	Este financiamento, porém, mais uma 

vez, foi discriminado, encontrando-se nas mãos dos maiores pro 

prietários'de terra, como mostra a tabela 6.5. Assim e que em 

1970, do valor total dos financiamentos originãrios de entida-

des governamentai,s, apenas 5,8% se destinaram ás propriedades 

com até 10 ha de area, enquanto que aqueles com mais de 100 ha 

de área se apoderaram de quase 64% do total do valor destes fi 

nanciamentos, cabendo 14,6% aos estabelecimentos com 1000 e 

mais hectares de area. 	Esta situação, porém, agravou-se ainda 

mais em 1975.  As menores propriedades reduziram sua participa 

ção no valor de tais financiamentos a apenas 5,1%,enquanto que 

grande parte do crédito se dirigiu aos estabelecimentos conti- 

dos no estrato superior da distribuição, os quais passaram 	a 

utilizar 20,7% do total do crédito oficial dirigido ao 	setor 

agrícola do Estado. Conseqüentemente, os pequenos proprietá-

rios tiveram que se beneficiar do crédito concedido por fontes 

extra-oficiais, que muitas vezes são grandes proprietários ou 

comerciantes que repassam, a juros elevadíssimos, o crédito ob 

tido em entidades do Governo (SA JUNIOR, 1973, p. 143). 
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Tabela 6.5- Distribuição Porcentual do Valor do 	Financiamento 

Obtido de Entidades Governamentais por Estratos de 

Area Total. 	Estado do Ceará, 1970/75. 

Estratos de Area Total 
(ha) 

1970 	 1975 

- de 10 

10 a - de 20 

20 a - de 50 

50 a - de 100 

100 a - de 1000 

1000 e + 

5,8 

4,4 

12,9 

13,4 

48,9 

14,6 

5,1 

4,5 

14,2 

12,7 

42,7 

20,7 

Total 
	

100,0 	 100,0 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários: 1970 e 1975. 

REGO e WRIGHT (1980, pp. 9-10) mostram haver uma 

relação direta entre a concentração da posse da terra e do cré 

dito rural na maioria dos estados brasileiros. Entre as exce-

ções, porém, encontra-se o estado do Ceará que, apesar de ter 

apresentado uma ligeira diminuição no índice de 	concentração 

da posse da terra, entre 1970 e 1975 (ver tabela 4.6), mostra 

um nítido acréscimo no índice de Gini relativo ao crédito, que 

passou de 0,692 em 1970 para 0,742 em 1975, conforme cálculos 

de REGO e WRIGHT (op.cit., p. 26). 	Isto vem mostrar que 	ou- 

tros fatores, além da distribuição da posse da terra, têm afe- 
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tado a distribuição do crédito agrícola no estado do Ceara nes 

te período. Na tentativa de se explicar tal fenõmeno, uma hi-

pótese razoavel a se levantar e que, como nestes anos a agri-

cultura cearense passou por momentos difíceis devido a fatores 

climãticos desfavoráveis, o crédito concedido ao setor agríco-

la tenha se concentrado nos grandes produtores por terem estes 

maiores opções de investimentos de longo prazo e, por outro la 

do, a grande maioria dos financiamentos para pequenos agriculto 

res tem sido para custeiol/  e nestes anos desfavoráveis 	este 

tipo de aplicação se tornou freqüentemente impraticavel. 	Não 

nos esqueçamos, porém, que são os grandes proprietarios que re 

têm maior poder econamico e, conseqüentemente politico, junto 

aos õrgãos oficiais e instituições financeiras, e por isso tém 

maiores possibilidades de apresentar ao banco projeto de inves 

timento de longo prazo, e assim a concentração do 	credito 

aumenta. 

A concentração do crédito rural poderã ainda ser 

verificada ao relacionarmos o valor do financiamento recebido 

com a area de lavoura, conforme a tabela 6.6. 	Note-se que es- 

ta relação cresce ã medida que aumenta a area media dos estabe 

lecimentos. 	Assim e que as unidades maiores obtiveram, em 1975, 

379 cruzeiros por hectare plantado, enquanto que as 	unidades 

com até 10 ha de area total obtiveram apenas 81 cruzeiros, 	o 

1/ REGO E WRIGHT, 1980, p. 34 e BISERRA, 1976, pp. 31-33. 
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que representa 4,7 vezes menos do que o financiamento 	obtido 

por aquelas unidades maiores. 	Em 1970 o comportamento com re- 

lação ã distribuição do crédito nos diversos estratos de area 

foi semelhante ao ano de 1975. 

Tabela 6.6- Relações entre o Valor do Financiamento com o Va-

lor da Produção e com a Area de Lavoura nos Diver-

sos Estratos de Area Total. Estado do Ceará, 1970/ 

/75. 

Estratos de Area Total 
(ha) 

Financiamento/ 
/Valor da Produção 

Financiamento/ 
/Area de Lavoura 

1970 1975 1970 1975 

- de 	10 	ha 0,04 0,05 15 81 

10 a 	- de 20 0,05 0,08 13 107 

20 a - de 50 0,09 0,16 19 185 

50 a 	- de 	100 0,12 0,18 22 197 

100 a 	- 	de 	1000 0,19 0,27 32 276 

1000 e + 0,24 0,60 33 379 

Total 0,12 0,19 24 212 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários: 1970 e 1975. 

Vé-se, também, desta relação que a disponibilida 

de de crédito rural no Estado tem sido por demais escassa, uma 

vez que o financiamento concedido, entre aqueles que receberam 

o crédito, foi, em média, apenas 212 cruzeiros por hectare de 

lavoura, enquanto que a média nacional foi de 850 cruzeiros em 
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1975. Neste mesmo ano somente 19% do valor da produção do Es- 

tado foi financiado. E, mais uma vez, a escassez do 	crédito 

foi mais fortemente prejudicial aos pequenos estabelecimentos. 

Estes financiaram, em 1975, apenas 5Cdo valor de sua produção, 

enquanto que os maiores financiaram, em média, 60;. 	A porcen- 

tagem financiada do valor da produção cresce com o tamanho do 

estabelecimento, indicando haver uma relação direta entre ter-

ra e crédito. Comportamento idêntico e verificado em 1970, on 

de a porcentagem financiada da produção cresce monotonicamente 

com o tamanho médio dos estabelecimentos. 	As causas de 	tais 

ocorrências já foram discutidas; estamos apenas, mais uma vez, 

constatando os verdadeiros beneficiados pelo crédito rural 	no 

estado do Ceará nos anos de 1970 e 1975. 

Reportando-nos ã tabela 5.7 vemos que são exata-

mente os estabelecimentos maiores que utilizam uma técnica mais 

intensiva em capital, enquanto os menores utilizam mais inten-

sivamente a terra e a mão-de-obra, indicando, de certa forma, 

para onde se dirige grande parte dos financiamentos concedidos 

ao setor agrícola do Estado. 

Apesar de os grandes estabelecimentos receberem 

uma porcentagem maior de crédito, não são estes, porém, os maio 

res responsáveis pela produção agrícola. Na tabela 6.7 vi-se 

claramente que, nos anos de 1970 e 1975, os pequenos estabele- 

cimentos participam fortemente da produção apesar das 	baixas 
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porcentagens da area apropriada e do crédito adquirido por es-

te estrato. 

Em 1975, os menores estabelecimentos, com 	uma 

apropriação de apenas 4,7% da ãrea total do Estado, respondiam 

pela expressiva, porcentagem de 23,5%  da produção total, 	mesmo 

com a participação de apenas 6% do valor dos 	financiamentos. 

Em contrapartida, no extremo oposto da distribuição, os estabe 

lecimentos maiores, ao se apropriarem de quase 20% da area to 

tal e de 20,1% do crédito, respondem pela insignificante parce 

la de 6,3 sobre o total da produção estadual. 	Isto demonstra, 

de certa forma, a não inversão dos financiamentos 	agrícolas 

Ú 	 neste setor por estes proprietãrios. Vé-se, assim, que estes 

agricultores não respondem adequadamente aos apelos da politi- 

es 	 ca de crédito rural no sentido de se aplicar tais recursos no 

setor, desvirtuando, assim, um dos objetivos da polïtica 	de 

crédito no que diz respeito ao incremento da produção agrícola. 

Relações semelhantes são encontradas no ano de 

1970. 

E importante notar ainda na tabela 6.7 que a 

maior participação na produção agrícola se deve aos estabeleci 

mentos compreendidos entre 100 e 1000 ha de area total, 	como 

também são os que utilizam, relativamente, a maior parte 	da 

area total do Estado e do crédito. 	Isto se deve, talvez, 	5 

grande amplitude deste estrato, que contém a maioria dos esta-

belecimentos ditos de tamanho médio, nos padrões nordestinos. 



Estes, ao se apropriarem de 46,3% da area e de 41% dos finan-

ciamentos, respondem por quase 28% da produção, no ano de 1975. 

Na tabela 6.8 encontramos indicações do destino 

das inversões no setor agrícola do Estado para os anos de 1970 

e 1975. Observamos, portanto, haver maior inversão no que 

diz respeito a benfeitorias, nos dois anos em analise. Esta in 

versão foi quase sempre superior a 50 do total do valor 	das 

inversões processadas em 1970, em todos os estratos, e ficando 

em torno de 40% em 1975. 	Neste ano as inversões em terra fo- 

ram relativamente baixas, alcançando 7,6% do total do 	Estado 

como um todo. 

Observemos, ainda, que houve entre os anos 	de 

1970 e 1975 uma queda na participação de quase todas as catego 

rias no total destas inversões, exceto para aquela que denomi-

namos de "outros" (culturas permanentes, matas plantadas e ani 

mais), cuja inversão passou de 24,4% em 1970 para 41% em 1975. 

A tabela 6.8 mostra ainda que os 	investimentos 

em maquinas e equipamentos são muito baixos, principalmente pa 

ra aqueles estabelecimentos com até 100 ha de area, o que evi-

dencia uma agricultura pouco mecanizada e até mesmo carente de 

investimentos neste setor. Note-se que em 1970, do total 	de 

investimentos, 11,7% se dirigiram a máquinas e implementos, e 

em 1975 houve uma redução para 8,9%. 	Isto mostra que 	houve 

nestes cinco anos um redirecionamento dos investimentos no se- 

tor agrícola dos estado do Ceara. 
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Tabela 6.8- Distribuiçao Porcentual do Valor das Inversões 	por 

Estratos de Area Total. Estado do Ceará, 1970/75. 

Estratos de Area Total 
(ha) Terras Benfeí Maquinas e 

torias 	Implementos 
Outros 	Total 

1970 

- de 10 7,1 54,8 8,8 29,3 100,0 

10 a - de 20 12,9 52,6 7,7 26,8 100,0 

20 a - de 50 10,1 56,2 7,8 
Ak.9 

• 100,0 

50 a - de 100 10,0 56,3 8,5 2 100,0 

100 a - de 1000 7,1 58,8 10,8 23,3 100,0 

1000 e + 6,7 49,7 21,7 21,9 100,0 

Total 8,2 55,7 11,7 24,4 100,0 

1975 

- de 10 4,6 41,1 5,0 49,3 100,0 

10 a - de 20 5,7 40,2 5,7 48,4 100,0 

20 a - de 50 5,3 48,7 6,0 40,0 100,0 

50 a - de 100 9,3 39,5 8,2 43,0 100,0 

100 a - de 1000 8,1 41,2 10,5 40,2 100,0 

1000 e + 9,6 43,9 11,5 35,0 100,0 

Total 7,6 42,5 8,9 41,0 100,0 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuarios; 1970 e 1975. 
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A tabela 6.9 mostra a composição do capital agrá 

rio nos anos de 1960, 1970 e 1975. Verifica-se que a 	maior 

porcentagem do capital manipulado, em todos os estratos 	para 

os trás anos em análise, á representada pela terra. 	Esta cons 

titui, portanto, o maior item de riqueza dos estabelecimentos 

agrícolas, qualquer que seja a classe de área 	Em 1975, espe- 

cificamente, a terra contribuiu com cerca de 45% do valor to- 

tal do capital, vindo em seguida o item denominado 	"outros" 

(culturas permanentes, matas plantadas e animais de criação e 

de trabalho) com 27%, as benfeitorias com 26% e, 	finalmente, 

máquinas e implementos com apenas 2,5%. 

0 	 0 fato de que a terra e benfeitorias constituem 

o componente mais importante do capital agrário parece ser co-

mum em todas as regiões, até mesmo nas mais desenvolvidas. BAR 

ROS (1973, p. 45), em pesquisa realizada entre 	propriedades 

agrícolas do município de Piracicaba, SP, concluiu que a terra 

participava, entre os usuários do crédito, com um pouco 	mais 

de 61% do valor do capital agrário, e as benfeitorias com apro 

ximadamente 18%. Para os não-usuários as participações 	eram 

de 72,47 e 9,35%, respectivamente. Resultados similares foram 

encontrados por SILVA (1973, p. 74) nos municípios de Ja rd i nápo-

lis e Guaíra, onde a terra e benfeitorias respondiam, respecti 

vamente, por 64,24 e 8,21% do capital agrário das propriedades 

analisadas. 

Contudo esta característica parece não ser comum 

a todos os estratos. Há uma certa diferença dentre as diver- 
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Tabela 6.9 - Distribuição Porcentual do Valor dos Bens por Estra 

tos de Área Total. Estado do Ceara, 1960/75. 

Estratos de Área Total 
(ha) Terras Benfei - 

torias 
Maquinas 	e 
Implementos Outros Total 

1960 

- de 10 53,9 21,7 0,3 23,9 100,0 

10 a - de 20 65,0 15,9 1,3 17,8 100,0 

20 a - de 50 33,6 15,7 1,3 49,4 100,0 

50 a - de 100 61,2 15,1 1,3 22,4 100,0 

100 a - de 1000 61,8 13,2 1,2 23,8 100,0 

1000 e + 58,9 12,4 1,8 26,9 100,0 

Total 61,1 14,9 1,2 22,8 100,0 

1970 

- de 10 39,5 34,5 1,5 24,5 100,0 

10 a - de 20 43,4 27,6 1,6 27,4 100,0 

20 a - de 50 44,2 26,3 1,8 27,7 100,0 

50 a - de 100 43,4 26,2 2,5 27,9 100,0 

100 a - de 1000 42,4 25,8 3,1 28,7 100,0 

1000 e + 39,2 24,5 5,9 30,4 100,0 

Total 42,1 27,3 2,7 27,9 100,0 

1975 

- de 10 44,9 30,8 1,2 23,1 100,0 

10 a - de 20 45,8 26,1 1,4 26,7 100,0 

20 a - de 50 46,7 25,3 1,9 26,1 100,0 

50 a - de 100 47,3 24,4 2,2 26,7 100,0 

100 a - de 1000 46,1 24,0 3,0 26,9 100,0 

1000 e + 35,1 22,4 4,2 38,3 100,0 

Total 44,7 25,9 2,5 26,9 100,0 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuarios; 1960, 	1970 e 1975. 
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sas classes de ãrea. 	Assim, nos estabelecimentos com até 10 ha 

de ãrea total, terra e benfeitorias constituem os itens 	que 

mais contribuíram na formação do valor do capital (75,7`/0). Nas 

demais classes, terra juntamente com a categoria "outros" se 

tornam mais importantes. 

Note-se, ainda, que o item benfeitorias decresce 

ã medida que aumenta o tamanho médio dos estabelecimentos; jã 

o item mãquinas e implementos cresce com os estratos• de área, 

o que fortalece a hipõtese de que o uso de ma- quinas e implemen 

tos é mais intensivo nos estabelecimentos maiores, o que pode-

r5 ser 

ode-

rã.ser uma consegUencia tanto de sua capacidade física como da 

relativa facilidade com que estes proprietãrios se beneficiam 

dos favores concedidos pela política agrícola vigente. 



7. A PRODUÇÃO AGROPECUARIA 

Uma vez descrito o estado da estrutura fundiaria 

do Ceara, faremos, neste capitulo, uma analise de sua produção 

agropecuaria, tentando relacionar os padrões de produção 	dos 

estabelecimentos com seus tamanhos. Selecionamos sete cultu- 

ras e quatro atividades pecuarias. Esta escolha foi 	baseada 

na importancial/  relativa apresentada. 

Antes, porém, de entrarmos na análise dos dados 

faremos uma rãpida caracterização das diversas areas do Estado 

e de cada produto, no que se refere ao tipo de cultivo ou cria 

ção, e seu arranjo espacial no Estado. 

0 Ceara apresenta trés grandes regiões que dife- 

rem quanto ao clima, ao solo e a vegetação. 	"Combinando o cli 

1/ 0 critério de importãncia para as culturas foi a area explorada, a quan 

tidade produzida e a distribuição geogrãfica no Estado; e para a pecuá- 
ria, o numero de efetivos pecuãrios e o valor da produção. 

116. 
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ma com as condições pedolõgicas, podemos dividir o Cear 	em 

três sítios botânicos bem delimitados: 

a) o sertão, de clima seco,`quente, solo argilo-

so, geralmente pouco profundo; 

b) as serras frescas, arqueadas, de clima quase 

temperado, menos seco, solo argiloso ou mais ou menos profundo; 

c) costas e chapadas sedimentares, de solo areno 

so, clima fresco e mais úmido do que o do sertão" (POMPEU SO-

BRINO, 1966, p. 11). 

Das sete culturas que foram selecionadas, 	três 

(arroz, cana-de-açúcar e banana) são exploradas predominante- 

mente, segundo o IBGE, em sistemas de cultivo simples. Para as 

demais culturas (algodão, milho, feijão e mandioca) prevalece 

o sistema de cultivo associado. 	Ressalte-se que, no que se re 

fere ao algodão, sera' considerado, geralmente, apenas o algo- 

dão herbãceo, para que possamos comparar o desempenho 	desta 

cultura no Cear com os demais estados. 	No entanto, o algodão 

arbõreo 6 o mais cultivado no Estado e, por isso, faremos aqui 

algumas considerações. 

0 algodão arbõreo ë cultivado em todo o Estado e 

a maior parte de sua produção se concentra nos sertões de Qui- 

xeramobim e Iguatu. 	Sua exploração se da' quase sempre associa 

da ao milho e ao feijão, como também em sui generis associação 

com o gado. 	Esta última se da' a partir do mês de janeiro, épo 

ca em que o milho e o algodão jã foram colhidos. 	Entâo, "che- 
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ga a vez do gado que, tendo atravessado os meses secos de se- 

tembro a janeiro, vai se refazer nos campos de cultura com 	a 

resteva ai deixada"' (Ibidem, p. 278). 	0 gado, além de se ali- 

mentar dos restolhos das culturas temporárias (milho e feijão) 

também se utiliza do algodão, cuja "poda", muitos acreditam, se 

ja benéfica ao desenvolvimento do algodoeiro quando do reini-

cio das chuvas como também da vindoura floração. 

A relação de trabalho predominante nesta cultura 

a parceria; isto porque, o grande proprietário de terra, na 

impossibilidade de cultivar toda a sua área disponível, 	cede 

grande parte de suas terras a parceiros que as utilizam 	no 

plantio do algodão e culturas de subsistência; após a colheita 

essas áreas são devolvidas ao proprietário para a oportuna uti 

lização com o gado, constituindo, assim, o conhecido 	sistema 

da parceria "pela palha" (ANDRADE, 1980, pp. 136, 187-188). 0 

sistema de arrendamento é também bastante difundido, porém me-

nos intensivamente que a parceria. 

A mandioca está disseminada praticamente em to- 

das as regi6es do Estado. E cultivada predominantemente 	por 

pequenos empresários em associação com outras culturas de sub-

sistência, principalmente as chamadas culturas de inverno. Pou 

cos são os grandes e médios empresários que se dedicam a esta 

cultura ou a sua industrialização. 0 beneficiamento se da-  em 

"casas de farinha" movidas a força humana ou animal 	(Ibidem, 

p. 336) e em menores proporç6es por força mecânica. 
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Segundo este mesmo autor (p. 327),  a,cana é cul-

tivada mais intensivamente nas "serras frescas", no Cariri e 

nos vales úmidos de alguns rios. Sua utilização se faz predo 

minante em pequenos engenhos "bangués" que a transformam em ra 

padura, em açúcar mascavo e.em aguardente, cujas produções são 

dimensionadas em função do consumo local. 

Para que possamos ter uma idéia da evolução 	da 

area e respectivas produções destas culturas, vejamos a tabela 

7.1. Ressalte-se que os dados para algodão se referem apenas 

ao algodão herbãceo. Percebe-se de imediato que houve, no pe-

ríodo de 1970 a 1975, uma redução da area cultivada com bana- 

na, cana e mandioca. 	No entanto, houve um acréscimo substan- 

cial nas respectivas quantidades produzidas, o que 	significa 

um ganho de produtividade por area nestas trés culturas. As de 

mais culturas apresentaram neste mesmo período um 	acréscimo 

tanto na area quanto na produção, sendo que a variação da pro-

dução foi sempre superior à variação da area, demonstrando tam 

bem um ganho na produtividade por unidade de area, conforme po 

demos constatar através das taxas geométricas de 
	

crescimento 

que constam na citada tabela. 

E importante ressaltar que estamos 	utilizando 

apenas os dados dos censos de 1970 e 1975. E"possível que 	o 

aumento de produtividade constatado se deva basicamente às con 

dições climaticas ocorridas nestes dois anos. Pois, 	consta- 
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0. 

tou-se que 1970 foi um ano seco, enquanto 1975 foi tido 	como 

um ano "normal". 

Ainda nesta tabela, podemos observar que o maior 

ganho de produtividade se deu com a cultura do milho, que tam-

bêm foi a cultura dentre as•selecionadas que apresentou a maior 

participação no valor total da produçãol/  dessas culturas 	no 

ano de 1975, contribuindo com 24,7% do valor da produção no ci 

tado ano, seguida pelo feijão e o arroz, com 21,4% e 12,3% res 

pectivamente. 	0 segundo maior ganho de produtividade se 	deu 

com o algodão, que participou, em 1975, com 10,8`/, do valor da 

produção dessas sete culturas no Estado. 

Milho e feijão foram destacadamente, dentre 	as 

culturas, as mais importantes para a economia estadual, vindo 

em seguida, a mandioca e o arroz. A cultura menos expressiva 

foi a banana, que participou com apenas 6,5% do valor total da 

produção dessas sete culturas em 1975• Vê-se, ainda, através 

da tabela 7.2, que os padrões da area e da quantidade produzi-

da de uma certa cultura variam entre estabelecimentos com dife 

rentes dimensões, pois, como se observa, os ganhos de produti- 

vidade não se deram igualmente em todos os tamanhos de proprie 

dade. Verifica-se que a taxa de variação geométrica da quanti 

dade ê quase sempre superior a variação da area, tendo 	como 

conseqüência um ganho real da produtividade por unidade 	de 

1 / 0 valor total dessas sete culturas corresponde a 61% do valor total da 
produção vegetal do Estado. 
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area. Note-se que a banana apresentou acréscimo em produtivi-

dade nos estabelecimentos de até 1000 ha de area, enquanto nos 

maio.ls houve uma redução na produtividade, visto que a quanti 

dade nroduzida decresceu mais rapidamente que a 	respectiva 

área. Excluïdas a banana e a mandioca, a produção por hectare 

dos demais produtos cresceu mais intensivamente nos estabeleci 

mentos maiores. 

Houve, também, neste período, uma 	expansão da 

area plantada com arroz, algodão, feijão e milho em todos 	os 

estratos de area observados. Esta expansão, porém, foi 	mais 

que proporcionalmente seguida pela quantidade produzida, refle 

tindo, assim, um ganho de produtividade em todo o perfil 	da 

distribuição. Este rendimento foi mais expressivo para a cul-

tura de milho, onde se observa que, a um aumento anual de 11,1% 

em sua area plantada, obteve-se uma expansão anual de 25,0% na 

produção dos estabelecimentos de até 10 ha de área. Nos maio-

res as variações foram, respectivamente, de 15,2% e 35,1%. 

No que diz respeito ao algodão, os estabelecimen 

tos maiores foram os que apresentaram maior ganho de produtiva 

dade. 	Comportamento semelhante ocorreu com o milho. 

0 algodão arbõreo também tem uma certa importãn 

cia na agricultura cearense. 	Em 1975 foram colhidas 	129.666 

toneladas em 775.442 ha, o que corresponde a uma produtividade 

média de 167 kg por hectare. Sua participação no valor da pro 

dução vegetal foi de 6,6%. 



124. 

Apesar do ganho de produtividade observado em to 

das as culturas analisadas, o rendimento médio do Estado como 

um todo é destacadamente baixo, conforme podemos observar 	na 

tabela 7.3. Do confronto entre os estados do Cearã e de 	São 

Paulo, percebe-se a superioridade deste último no que se refe-

re 5 produtividade média das culturas. Com  relação especifica- 

mente ao milho e ao algodão, o estado de São Paulo obteve 	um 

rendimento médio por hectare mais de três vezes superior 	ao 

rendimento obtido no estado do Cearã. As causas de tais dispa 

ridades são por demais conhecidas, e por isso não faremos aqui 

maiores comentérios. 

Ainda com relação é tabela 7.3, notamos que o al 

godéo, o arroz e a banana apresentaram maiores rendimentos 	em 

1975 nos estabelecimentos menores. Para os demais 	produtos, 

maiores rendimentos foram conseguidos nos estabelecimentos com 

1000 e mais hectares de érea total. 

Paralelamente é exploração vegetal, o Estado tam 

bém se dedica é exploração pecuária, principalmente de 	médio 

porte. A tabela 7.4 apresenta os efetivos pecuários nos anos 

de 1960, 1970 e 1975. 	E notõria a redução por que passaram os 

rebanhos ovinos e caprinos, e paralelo acréscimo do bovino e 

suíno nesses quinze anos. 

E importante notar também que os menores estabe-

lecimentos se dedicam mais é criação de médio porte, enquanto 

que os estabelecimentos maiores estão voltados para a bovino- 
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Tabela7.4- Distribuição dos Efetivos Pecuários (Números Absolutos e Porcentagens) 	por 

Estratos de 	Area 	Total. Estado 	do 	Ceara, 1960/75." 

Estratos de Área Total 
(ha) 

Bovinos Ovinos Suínos Caprinos 

- de 10 164.201( 	8,4) 27.103( 	17,3) 426.204( 35,5) 186.585( 	28,4) 

10 a - de 20 138.883( 	7,1) 17.874( 	11,5) 205.272( 	17,1) 94.094( 	14,3) 

20 a - de 50 271.108( 	13,9) 27.411( 	17,6) 231.877( 	19,3) 114.551( 	17,4) 

50 a - de 100 282.397( 	14,5) 21.812( 	14,1) 140.627( 	11,7) 79.711.( 	12,1) 

100 a - de 1000 840.304( 	43,1) 49.839( 	32,1) 182.161( 	15,2) 155.125( 	23,6) 

1000 e + 252.322( 	12,9) 11.057( 	7,1) 14.703( 	1,2) 26.192( 	4,0) 

Total 
1975 1.949.230(100,0) 155.099(100,0) 1.200.848(100,0) 656.258(100,0) 

1970 1.711.499 1.051.664 648.932 672.578 

1960 1.354.338 964.165 518.958 905.958 

Fonte: IBGE - Censos Agropecuários: 	1960, 1970 e 1975. 
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cultura, o que e justificável visto que esta se dá de modo ex-

tensivo, principalmente na região sertaneja do Estado, onde a 

capacidade suporte das pastagens é extremamente baixa, alcan-

çando em determinadas regiões 10 a 15 ha por unidade animal. 

A tabela 7.5 mostra a distribuição da renda 	do 

• 
setor agrícola, por estratos de área total, proveniente 	das 

atividades animal e vegetal, separadamente. 	Note-se que a maior 

contribuição para a renda agrop`ecuaria provém dos estabeleci-

mentos cuja área está compreendida entre 100 e 1000 hat/. 

Os estabelecimentos com até 10 ha, que 	ocupam 

4,7% da area total em 1975, respondem por 21,7% da renda prove 

niente da atividade animal e 25,5% da vegetal, enquanto que os 

maiores, aqueles com 1000 ha e mais de area, embora ocupeml9,9% 

da área total geram apenas 8,5% e 5,5% da renda das atividades 

animal e vegetal, respectivamente. Neste aspecto, isto 	vem 

mostrar uma certa superioridade das unidades menores sobre as 

maiores. 

Este fato se torna mais evidente quando relacio-

namos o valor da produção gerada pelos estabelecimentos conti 

dos em cada estrato de area com a area total utilizada (inclui 

as terras ocupadas com lavouras, pastagens, matas e florestas). 

Esta relação vem mostrar, de acordo com a tabela 7.5, que 	a 

renda obtida por hectare nos estabelecimentos maiores é muito 

1 

1/ Lembrar que a amplitude deste estrato é muito grande. 



An i malª/  

Valor da Produção 
(Cr$ 1000,00) 

Vegetalª/  

Valor da Produ 
ção (Cr$/ha de 
Area Utilizada) 

Estratos de Area 
Total (ha) 

128. 

Tabela 7.5 	Distribuição do Valor da Produção (Absoluto e Por 

centagens) e sua Relação com a Area Utilizada, por 

Estratos de Area Total. Estado do Ceará, 1975. 

- 	de 	10 168.804( 	21,7) 405.885( 	25,5) 1.336 

10 a - de 20 77.714( 	10,0) 215.744( 	13,5) ,696 

20 a - de 50 124.955( 	16,1) 229.508( 	14,4) 459 

50 a - de 	100 92.484( 	11,9) 220.833( 	13,8) 304 

100 	a 	- de 	1000 246.525( 	31,7) 434.421( 	27,2) 179 

1000 e + 65.921( 	'8,5) 87.519( 	5,5) 90 

Total 776.405(100,0) 1.593.910(100,0) 294 

Fonte: IBGE - Censo Agricola: 1975. 

a/ Inclui animais de grande e médio porte, aves e pequenos ani 

mais. 

b/ Lavouras permanentes e temporárias, silvicultura e extração 

vegetal. 

5.. 
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inferior àquela proveniente dos menores. Enquanto estes geram 

1336 cruzeiros por hectare utilizado, aqueles geram apenas 90 

cruzeiros, que corresponde a uma renda aproximadamente 15 ve- 

zes inferior aquela. 	Se levarmos em conta a quantidade de area 

inculta contida nos,estabelecimentos maiores, dã para se 	ter 

uma idéia do desperdício de recursos em tais unidades produti-

vas. 

Complementando nossa analise, podemos inferir da 

citada tabela que a lavoura é o setor de maior importãncia nas 

atividades primarias, originando 67,2% da renda auferida pelo 

setor agropecuario do estado do Ceara. 



8. RESUMO E CONCLUSOES 

Esta pesquisa teve como finalidade principal es-

tudar a evolução da estrutura fundiária do estado do Ceará a 

partir do ano de 1960, não nos esquecendo, porém, dos fatos his 

tõricos anteriores ã citada data, na tentativa de se explicar 

a situação em que se encontrava a posse da terra no inicio des 

te século. 

As principais fontes de dados utilizados 	foram 

os Censos Agrícolas publicados pelo IBGE ate então disponíveis, 

com os quais calcularam-se varias medidas estatísticas na aná-

lise da concentração da distribuição da posse da terra. 

Das questões levantadas no decorrer deste traba-

lho algumas conclusões poderão ser assim enumeradas: 

1) A posse da terra no estado do Ceara-  jã se en-

contrava, em 1920, bastante concentrada, e esta situação agra-

vou-se ainda mais nos anos subseqüentes, visto que, paralela- 

130. 
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mente um rãpido acréscimo no total dos estabelecimentos meno- 

res, a area média ocupada por estes se reduziu em 	proporções 

superiores ã variação positiva observada nas maiores unidades. 

0 acréscimo nos estabelecimentos menores foi conseqüência não 

apenas da ocupação de novas áreas, mas também, e principalmen- 

te, pelo desmembramento dos estabelecimentos já 	existentes, 

acentuadamente dos pequenos. 	Estes movimentos foram a 	causa 

da rápida expansão da fronteira agrícola do Estado, cuja taxa 

de ocupação efetiva passou de 59% em 1940 para 82% em 1970 e 

decrescendo para 75% em 1975. 

2) A anãlise da distribuição da posse da 	terra 

no Estado como um todo, no período 1960/75 não revelou modifi- 

cações marcantes no grau de desigualdade da distribuição. 	Is- 

to porque, embora tenha aumentado a concentração no 	período 

1960/70, houve uma redução do grau de concentração da posse da 

terra no último período (1970/75). Neste observou-se um pro- 

cesso rãpido de minifundização visto que, embora o número 	de 

pequenos estabelecimentos haja aumentado, a area total ocupada 

por estes se reduziu, diminuindo, portanto, a area média. 

3) Da anãlise da distribuição dos estabelecimen-

tos segundo a condição do produtor, observou-se uma superiori-

dade da variação do numero de "ocupantes" sobre as demais cate 

gorias, e mais: uma forte tendência ao aumento do número de es 

tabelecimentos menores cujos produtores detém formas instãveis 

de acesso ã terra. 
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4) Quando da anãlise das quatro meso-regiões, fi 

cou claro que o processo de minifundização foi comum a 	todas 

elas, sendo, porém:mais acentuado no Noroeste. 	No entanto foi 

a região de Fortaleza que apresentou maior grau de concentra- 

ção da posse da terra. 	Isto porque, embora tenha havido 	uma 

multiplicação das pequenas unidades, elas passaram a ocupar ca 

da vez menos ãrea, fato não observado nas unidades maiores Es 

tas, por outro lado, passaram a ocupar maior ãrea, apesar 	da 

retração ocorrida no total dos estabelecimentos. 0 mais baixo 

grau na concentração da posse da terra foi detectado na região 

sul, o que se explica por ser esta uma antiga zona de coloniza 

ção cujas propriedades se subdividiram por herança, propician- 

do um regime de posse mais estãvel. 	Fortaleza foi a única re- 

gião 

e-

gião em que o grau de concentração aumentou no pe r ï odo 1970/75. 

5) No que se refere ã utilização da mão-de-obra, 

observamos que a população ocupada na agricultura cearense cres 

ceu nestes quinze anos em anãlise a uma taxa geométrica anual 

de 1,5%, concentrando-se nos estabelecimentos com até 10 ha de 

érea total, para os quais a taxa geométrica anual de crescimen 

to da mão-de-obra ocupada foi de 6% neste mesmo período. 	Por 

outro lado, houve nos estabelecimentos maiores uma 	retração 

tanto absoluta quanto relativa do pessoal ocupado. 	Deste modo 

reconhece-se que a capacidade efetiva de absorção de 	mão-de- 

-obra pelos estabelecimentos menores foi superior ã dos maio- 

res. Esta capacidade de absorção, porém, é conseqüência 	da 
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falta de opção a que se encontram estes trabalhadores, e 	por 

isso os pequenos estabelecimentos são obrigados a "absorvi-los". 

6) Por categoria de pessoal ocupado, 	prevalece 

no 	i_ado como um todo a "responsãvel e membros não remunera- 

dos da família", cuja participação no total do Estado tem au-

mentado, o que é explicável em parte pelo alto grau de multi- 

plicação por que passaram as unidades menores. Observou-se tam 

bem que a participação desta categoria é maior quanto menor a 

unidade produtiva. 

7) A "exploração familiar" é predominante 	nas 

propriedades menores, principalmente porque é ai onde a terra 

é um dos insumos mais escassos, de modo que a exploração 	se 

torna possível utilizando-se quase sempre apenas a mão-de-obra 

familiar. 

8) A categoria assalariado e a segunda mais im- 

portante do Estado, apesar da perda de importãncia 	ocorrida 

nestes anos. 0 maior contingente desta categoria encontra-se 

nas propriedades maiores. 	Nestas também se destaca a catego- 

ria do parceiro, isto porque esta é uma forma de os 	grandes 

proprietários obterem uma renda extra de terras que possivel-

mente não seriam utilizadas. 

9) Houve, entre os anos de 1960 e 1975, um subs-

tancial acréscimo das areas cultivadas, principalmente nos es-

tabelecimentos de até 10 ha de érea total e, com isso, uma ele 
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vação na utilização da mo-de-obra nestas unidades. Proporcio 

nalmente, os estabelecimentos menores utilizaram mais intensi-

vamente suas áreas disponíveis do que os estabelecimentos maio 

res. A relação entre a area cultivada e a area total torna-se 

tanto menor quanto maior a área média dos estabelecimentos. Co 

mo os grandes estabelecimentos utilizam a maior parte de suas 

terras com pastagens e matas, juntamente com maior emprego de 

tratores e arados, diminui o pessoal ocupado por area utiliza- 

da, o que 	ocorreu com os estabelecimentos menores. 	Estes, 

em 1975, dedicavam 71% de suas terras a lavouras, e 	ocupavam 

1,3 pessoas por hectare cultivado contra 9% e 0,1, respectiva-

mente, nos estabelecimentos com 1000 ha e mais de area. Houve, 

ainda, nos estabelecimentos maiores, uma relativa substituição 

de mão-de-obra temporaria por permanente, o que pode ser conse 

qüéncia do acréscimo do nível de mecanização nestas 	unidades 

produtivas. 

10) 0 nível de modernização do setor agrícola do 

Estado e muito baixo. 	No entanto observou-se uma mudança 	na 

base técnica da produção agrícola. 	Pois, enquanto em 1960 so- 

mente 0,1% dos estabelecimentos rurais do Estado utilizavam so 

mente força mecanica, em 1975 esta porcentagem se elevou para 

10,5%. 

11) 0 uso de fertilizantes também e muito baixo. 

Em 1960, apenas 5,6% do total de estabelecimentos usavam este 

insumo e, em 1975, 7,4%. 	Neste Ultimo ano, dentre os que uti- 
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lizavam qualquer tipo de adubo, 71.,8% empregavam apenas adubo 

orgânico, e destes a maioria era constiturda por estabelecimen 

tos com até 10 ha de área total. 

12) 0 crédito rural no estado do Ceará atingiu, 

em 1975, somente 12% dos produtores, do quais um terço perten-

ciam ao estrato superior da distribuição, e apenas 6,1% dos es 

tabelecimentos menores que 10 ha eram beneficiados. Estes re-

ceberam em média 3,47 mil cruzeiros por hectare em 1975,e aque 

les, 266 mil; o que mostra a discriminação por que passam 	os 

pequenos proprietários frente ao crédito rural. E mais: do va 

lor total dos financiamentos provenientes de fontes oficiais, 

no ano de 1975, 5,1% destinaram-se a propriedades com ate 10 ha 

de área, enquanto os estabelecimentos com 1000 ha e mais 	de 

área obtiveram 20,7% deste valor. 	Frente a esta situação, os 

pequenos agricultores recorreram a fontes extra-oficiais 	de 

credito, as quais quase sempre cobram juros mais elevados. 

13) A medida que aumenta a área media dos estabe- 

lecimentos, a relação valor do financiamento obtido por 	área 

de lavoura mostra uma tendencia crescente. De modo que em 1975 

os estabelecimentos com 1000 ha e mais de area receberam 	379 

cruzeiros por hectare de área plantada, enquanto que os meno- 

res tiveram acesso a somente '81 cruzeiros por hectare. 	Desta 

relação decorre que, do valor da produção obtida nos 	menores 

estabelecimentos, somente 5% corresponde ao valor financiado, 

e dos maiores, 60%. 	Isto vem mostrar a dificuldade encontrada 
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pelos pequenos produtores quando da obtenção de 	financiamen- 

tos para a sua produção. 	Mesmo assim, foram estes que 	mais 

contribuíram com a produção agrícola do Estado nos anos 	de 

1970 e  1975. Neste, os estabelecimentos menores, apesar de se 

apropriarem de somente 4,7% da área total do Estado, responde- 

ram por 23,5% da produção, mesmo tendo participado de 	apenas 

6% do valor dos financiamentos. 	Já os maiores, ao se apropria 

rem de quase 20% da area total e de 20,1% do crédito, responde 

ram pela insignificante parcela de 6,3 do valor da 	produção 

estadual neste ano. 	A maior porcentagem da produção (28%), po 

rem, e proveniente dos estabelecimentos compreendidos entre 100 

e 1000 ha de area total, os quais se apropriaram da maior par—

te da area do Estado (46,3%) e do crédito agrícola (41%). 

14) As maiores inversões no setor agrícola do Es 

tado se deram em benfeitorias. 	Em 1975, as inversões em ter- 

ras foram relativamente baixas; da ordem de 7,6% do total das 

inversões efetuadas. 	Os investimentos em mãquin-as--e l-mplemen- 

tos também foram muito baixos, principalmente nos estabeleci-

mentos com até 100 ha de área, indicando, assim, o baixo grau 

de mecanização em que se encontra a agricultura cearense. 

15) 0 maior valor do capital agrário do Estado 

proveniente da terra, qualquer que seja o tamanho do estabele-

cimento. Em 1975 a terra apresentava 45% do valor total do ca 

pital dos estabelecimentos agropecuários do Ceará. As benfei-

torias representam 26% e máquinas e equipamentos somente 2,5%. 
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No entanto, dentre os estratos ha uma certa diferenciação nes-

ta composição; para os estabelecimentos com até 10 ha de area, 

terras e benfeitorias constituíram o maior item na 	composição 

do capital agrario. Para os demais estratos, terras e a cate 

goria "outros" foram juntos o item mais importante. 	A partici 

paço relativa das benfeitorias decresce á medida que aumenta 

o tamanho dos estabelecimentos, ocorrendo o inverso com maqui- 

nas e implementos, o que podera ser conseqüência da 	relativa 

facilidade com que os estabelecimentos maiores obtêm financia-

mentos. 

16) Para a analise da produção agropecuária sele 

cionaram-se sete culturas e quatro criações. 	Das culturas, 

trés (arroz, cana-de-açúcar e banana) são exploradas predomi-

nantemente em cultivo simples e as demais (algodão, milho, fei 

jão e mandioca) em cultivo associado. 

17) Houve, no perïodo 1970/75, um ganho de produ 

tividade por area em todas as culturas selecionadas-. 	Porém 

maior ganho se deu com o milho, que também foi, dentre as cul-

turas, a que mais contribuiu com o valor total da produção em 

1975, seguida pelo feijão e pelo arroz. A cultura menos 	ex- 

pressiva em valor no citado ano foi a banana, participando com 

apenas 6,5% no valor total da produção. 0 ganho de produtivi-

dade da banana e da mandioca foi maior nos estabelecimentos de 

menor area, enquanto que para os demais produtos a produtivida 

de tem sido superior nos estabelecimentos maiores. 
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18) As areas cultivadas com arroz, algodão, fei-

jão e milho foram ampliadas em todos os estratos da distribui-

ção, no período 1970/75. 

19) Apesar dos ganhos obtidos nas produtividades 

médias das culturas, a produtividade média do Estado ainda se 

encontra muito baixa. As produtividades médias do algodão, do 

arroz e da banana foram maiores nos estabelecimentos de meno-

res areas, e para as demais culturas, maiores rendimentos fo-

ram obtidos nos estabelecimentos maiores. 

20) No que se refere a exploração pecuãria, foi 

visível a redução nos rebanhos ovino e caprino, e 	acréscimo 

nos bovino e suíno, no período 1960/75. Os estabelecimentos me 

pores se dedicam mais a criação de médio porte e os maiores a 

bovinocultura. 

21) Os estabelecimentos com até 10 ha, que ocupa 

vam 4,7% da area total, responderam, em 1975, por 21,7% da ren 

da animal e 25,5% da vegetal, enquanto os maiores de 	100 ha, 

que ocupavam 66,2% da area total, geraram apenas 8,5% e 5,5%, 

respectivamente. 

22) A renda por area total utilizada e destacada 

mente maior nos estabelecimentos menores, os quais geraram, em 

1975, 1.336 cruzeiros por hectare utilizado, contra apenas 90 

cruzeiros nos maiores, mostrando que os estabelecimentos meno-

res apresentaram, neste ano, superioridade quanto a capacidade 
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de gerar renda por unidade de área. 	Ressalte-se que este ren- 

dimento nos menores estabelecimentos foi obtido apesar das res 

.i- içoes por que passaram no que diz respeito á area disponível, 

m;iquinas e implementos, fertilizantes e, principalmente, 	ao 

credito agrícola. 
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